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ADVOCACIA-GERAL DA T'NIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA ruRÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIçÖES
cooRDENAÇÃO

PARECER REFERENCIAL n. 00004/2022ICOORD/E-CJU/AQUIS[çOES/CGU/AGU

NIIP: 00688 .000917 12020-84

INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIAO ESPECIALIZADAVIRTUAL EM AQUISIçOES
(E-CJU/AQUrSrÇOES)

ASSUNTOS: LICITAÇÓES, CONTRATOS E PATRIMONIO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO, LICITAÇÕES. AQUISIÇÕES (COM OU SEM
REGISTRO DE PREÇOS) CUJOS VALORES SEJAM IGUAIS OU INFERIORES A Rf;

250.000,00.

l DO RELATÓNIO

ô

l. Trata-se de manifestação jurídica referencial destiuada a orientar os órgãos assessorados pela
e-CJU/Aquisições em procedimentos licitatórios, com ou sern registro de preços, que possuam valores iguais ou inferiores
a R$ 250,000,00.

2. Atuando diligentemente na coordenação da e-CJU/Aquisições, o Dr. Fernando Ferreira Baltar Neto
traçou, no bojo do Despacho n. 00078120221CO)PÐ1E-Cru/AQUISIÇÖES/CGU/AGU, um breve diagnóstico da
sihração vivenciada pelo órgão,

3. No referido documento ele demonstra que a e-CJU/Aquisições foi instalada com 47 vagas para
advogados da União, sendo a maior unidade viftualizada do consultivo em númeLos cle processos recebidos e analisaclos,
mas tem sofrido constantes reduções em sua mão de obra disponível, seja pela redução de vagas disponíveis na ulterioles
reuroções, seja pelas aposentadorias e licenças concedidas, o que acaba resultando em um "cenário de profunda escassez
de pessoal",

4. Convém frisar: a Consultoria-Geral da União, atenta, tem sido sensível ao problema, auxiliando a gestão
da e-CJU/Aquisições com medidas variadas, determinando, por exemplo, a colaboração temporária em favor deste órgão
consultivo.

5. Nada obstante, parece indubitável a necessidade da adoção de medidas perenes, que equilibrem a

demanda gerada para a análise dos dedicados membros da e-CJU/Aquisições,

6. Nesta linha, o último Relatório de Corueição Ordinária n' 02012022, aprovado pelo Exmo. Advogado-
Geral da União, sugeriu no item 109 que a e-CJU/Aquisições avaliasse a:

"... necessidade e a conveniência na edição de outras manifestações jur'ídicas lefèrenciais, de

aco¡'do cotn os tequisitos plevistos na ON no 5512014 e na Portalia Nolmativa CGU/AGU no 05,

de 2022, como rnedida de racionalização dos trabalhos ali desenvolvidos, tendo em conta,
esprgjê_lm_Cnlg, o excessivo volume de trabalho verificado no momento da correição.".
(destacamos)
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j, Com acefto, a Corregedoria da Advocacia-Geral da União apontou a necessidade de medidas gerenciats

para equilibrar o constante aumento de distribuição de processos nesta unidade consultiva.

g. Diante desta preocupação e seguindo a orientação da Corregedoria, o Dr. Fernando Feffeira Baltar Neto

analisou a demanda atual da e-cni/Aquisições, identificando que a definição de alçada para o envio obrigatório dos

processos, em virtude da aplicação de parecer referencial, seria uma medida adequada para equilibrar a dernancla de

processos distribuídos

lmportante a transcrição de trecho do Despacho n. 0007 I I 2022 ICOORDÆ-Cru/AQUIS IÇÖES

6. Percebe-se que diante clo cenário atual de ausência de novos concursos públicos pala o catgo de

advogado da União e o aumerìto do quantitativo para análise e manifèstação jur'ídica, faz-se

necessária a adoção de uma manifestação jur'ídica t'efelencial que alcance ptocessos de menor

r.elevância, possibilitando, dessa forma, que a atividade consultiva da Advocacia-Geral da União

possa ser exercida com o cuidado e esmel'o pelo qual se notabilizou nos pl'ocessos de maior valor'

economlco.

7, Buscando encontrar a equação ideal para tal situação, fizemos um levantamento dos processos

que apol.taram nesta e-CJU/Aquisições no último mês de agosto: dos 696 pl'ocessos, 475 possuíarn

valores licitados ou contratados acirna de R$ 250.000,00, totalizando 68% dos plocessos.(planilha

excel em anexo)

8. Levando em consideração qne o númet'o de advogados da União desta unidade é 33 e

descontados os rnembr.os licenciados, temos 27 colegas aptos a t'ecebet' processos

(desconsiderando férias no período), o que nos lemete a 17,6 processos por advogado da União em

22 dias úteis de unr mês, quantitativo que leputamos adequado para uma análise jurídica acut'ada

de processos de licitação que, apesar de orbitarem apenas na temática de aquisições' muitas vezes

envolvem a participação de diversos órgãos, get'ando autos volumosos, alétn de licitações

complexas relacionadas à contlatações internacionais, de medicamentos, TIC, dentt'e out|os.

10, Necessário também salientar que a definição de uma

obrigatório, mediante a ap_IgJ4çao de um p-aleceugfelgldd,-!ãojmpgd¡rague eventuais dúviclas existentes no pl'ocesËs

ou n-o 
"aitu'l 

,"ju,n 
"nuiud_"* 

Ouiu unáiir. du Conruttoriu ¡,rídi"u. Pelo contrário, ela permite que processos repetitivos, de

menor valor ou uui*u .ìfrt"*iauaq deixem de sobrecaruegar o corpo jurídico do órgão da AGU, em detrimento de

consultas e processos mais relevantes '

ll. Assim, mesmo para processos abaixo do valor de R$ 250.000,00, existindo dúvida jurídica a ser

solucionada, poderá o órgão 
"rr"ìro.uåo 

formulá-la à e-CJU/Aquisições, que terá seus membros disponíveis para atender

esta nobre função típica da Advocacia Pública'

lZ. Nessa linha, o llmo. Coordenador deste órgão consultivo distribuiu o presente processo, com a tarefa de

elaboração de Manifestação Jtrrídica Referencial relativa à análise (aprovação), nos termos do parágrafo único do artigo

3g da Lei no g,666193, áas licitações de até R$ 250,000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), envolvendo os editais de

licitações na modalidade pregão eietrônico, com adoção ou não do procedimento auxiliar sistema de Registro de Preços.

13. Tal parecer referencial faz-se oportuno, objetiva tornar dispensável o envio obrigatório desses processos

licitatórios puru upr.ìirção desta e-CJU/Aquisições e pode auxiliar a gestão a evitar o acúmulo de processos e o retardo da

tramitação à" p.iiao, de assessoramento mais ielevantes, o que acaba ocorrendo em prejuízo à eficiência da atuação deste

órgão consultivo e da própria Administração.

14. Éosucintorelato.

DA ANÁLISE JURÍDICA

\J

\J
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15, Conforme verificado no Despacho no 0007812022ICOORD/E-CJU/AQUISIÇÖBS/CCU/ACU, tal
manifestação jurídica referencial visa a racionalização dos traballios desenvolvidos pela e-CJU/Aquisições, tendo em

conta, especialmente, o excessivo volume de trabalho e o cenário de escassez de pessoal:

No último Relatório de Correição Ordinária n'02012022, finalizado no último dia 10 de agosto do

coll'ente ano e aplovado pelo Exmo. Advogado-Gelal da União, fbi sugerido no item 109 que esta

unidade consultiva avaliasse a ".,. necessidade e a converriência na edição de outras marritèstações

jurídicas lefelenciais, de aco¡'do com os requisitos plevistos na ON rf 5512014 e na Poltaria

Normativa CGU/AGU no 05, de 2022, como medida de racionalização dos trabalhos ali

desenvolvidos, tendo em conta,_-glplgj-E_bq_gn!9, o excessivo volume de trabalho verificado no

momento da correição.".(destacarnos)

16. Nesse sentido, buscando encontral a equação ideal para tal situação, executou-se um levantamento dos
processos da e'CJU/Aquisições no último mês de agosto, concluindo-se que dos 696 processos, 475 possníam valores
licitados ou contratados acima de RS 250.000,00, totalizando 68% dos processos.

17. Assim, levando em consideração o número de advogados da União e a adequada distribuição das

demandas, concluiu-se pela pertinência da dispensabilidade clo envio de processos licitatórios com valores iguais ou
inferiores a R$ 250.000,00 para apreciação desta e-CJU/Aquisições, devendo tal situação ser tratada por meio de
Manifestação Jurídica Referencial, conforme indica a Orientação Normativa n" 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia-
Geral da União:

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI
e XIII, do art. 4o da Lei Complenrentar no 73, de l0 de fevereiro de 1993, considerando o que

consta do Pt'ocesso n" 56377.00001112009-12, resolve expeclil a pl'esente orientação nol'trativa a

todos os ór'gãos jurídicos enumerados nos al'ts. 2o e 17 da Lei Complementar no 73, de 1993:

- Os pt'ocessos que sejam objeto de manifestação jurídica refetencial, isto é, aquela que analisa as

as questõesjurídicas que envolvarn nlatér'ias idênticas e lecorrentes. estão dispensados de análise

individualizada pelos óryãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de folma expressa, que o

caso concl'eto se amolda aos tennos da citada rnanifestação;

- Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser obselvados os seguintes
lequisitos:

a) o volume de processos ern matér'ias idênticas e recol'rentes impactar, justifìcadamente, a atuação

do órgão consultivo ou a celelidade dos serviços administrativos; e

b) a atividade jurídica exelcida se restt'ingir' à verificação do atendimento das exigências legais a

partil da simples conferência de documentos.

Refer'ência: Parecel n" 004/AS MG/CGU/AGU 1201 4

18. A manifestação referencial permite que uma única análise jurídica possa ser adotada para os demais
processos similares. Com isso, busca-se otimizar a afuação do parecerista; evita-se a repetição desnecessária de pareceres
com o mesmo conteúdo jurídico, prestigiando a eficiência administrativa, que euvolve o dever de que sejam otirnizados os
meios disponíveis ao administrador público para obtenção dos resultados pretendidos com ação administrativa.
19. Como bem delineado no Parecer referencial n.0001612020/CONJUR-MS/CGU/AGU, pode-se dizer que a
manifestação jurídica referencial consiste em parecer jurídico genérico, vocacionado abalizar todos os casos concretos,
cujos contornos se amoldem ao formato do caso abstratamente analisado, tratando-se de ato enunciativo perfeitamente
afinado com o princípio da eficiência.

20, Tal iniciativa também foi analisada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), conforme verificado no
Informativo TCU no 21812014: "É possível a Lttilização, pelos órgãos e entidades da Administt'ação Púbtica Federal, de
utlx mestno parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matëria comprovadamenle idênlica
e seja completo, antplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes" (Acórdão 267412014-Plenário I Relator;
ANDRE DE CARVALHO).
21 . Sem dúvida alguma, a utilização de pareceres referenciais é uma medida natural ao desenvolvimento
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tecnológico, à racionalização das ações administrativas e ao aperfeiçoamento da boa gestão do órgão de Advocacia

Pública.

Z,Z Da pertinência-relevância da definição de uma alçada pâra o envio obrigatório de processos para

aprovação pela E-CJU/Aquisições

22. Os desaflros da Advocacia Pública consultiva na ál'ea de licitações têm sido cada vez mais ampliados, por

diversos fatores, entre eles: a crescente complexidade das contratações públicas, a ampliação demasiada de novas

nonnatizações incidentes sob o tema e o ligor dos órgãos de controle na análise dos respectivos processos.

23, Se antes a tarefa do parecerista resumia-se a uma burocrática aprovação de minutas, decorrente de um

deslocamento do órgão juríclico puru ùrnu função atípica de controle, cada vez mais se exige do parecerista o exercício de

um controle prévio de legalidade, complexamente conjugado com as funções típicas de consultoria e assessoramento

propriamente ditas.

24, para o exercício dessas funções, notadamente na análise de processos de licitação enviado no termo final

da fase preparatória (interna), exige-se que o parecerista faça um exame minucioso e sistemático de todo o processo

qcomo em Lma espécie ae auaitoiia;, confronte os atos praticados com a legislagão e centenas (quiçá milhares) de

normativos e decisões jurisprudenciais pertinentes, além de, lastreado em sua experiência e conhecimento jurídico, opinar

com sugestões de aprimoramento do processo, materializando tudo isso em um Parecer.

25. É urn tipo de atividade intelectual que, quando premida pela trrgência, tende a ter seu resultado final

prejudicado,

26. Aclemais, é um tipo de atividade intelectual que envolve alto custo transacional, motivo pelo qual sua

realização para processos de baìxa cornplexidade ou de baixa monta ftnanceira, apresenta-se como dispendiosa e

ineficiente, notadamente quando, como é cediço, através de elogiosa atitude que vem sendo feita a mais de uma década

pela Consultoria-Geral da União, com destacada importância nos dias atuais, os editais e anexos adotados nas licitações

são confeccionados com base ern minutas padronizadas previamente ofertadas pela AGU, havendo pouca malgem pal'a

mndança das regras editalícias.

Zj. Nessa linha, o envio obrigatório (meramente burocrático) de processos de licitação para análise de órgão

cla Advocacia-Geral da União, atenta contra o princípio constitucional c{a eficiência, sobtecarreganclo a pouca mão de obra

disponível e prejudicando a aienta análise de processos mais relevantes. Diante deste quadro real, a boa gestão e a própria

imposição de uma atuação eficiente exigem qtre seja adotada solução para satisfazer, minitnizar ou atenuar essa demanda

pública de forma mais eficiente possível.

Zg. Bom relembrar que o princípio da efrciência foi inserido no texto constitucional pela EC no 19198,

passando a expressamente vincular e noltear a Administração Pública. Tal princípio exige que a atividacle administrativa

seja exercida tom presteza, perfeição e rendimento funcional e é um evidente vetor necessário para o atendimento ao

interesse público.

29. O atendimento ao interesse público impõe que os agentes públicos competentes exerçaln suas atribuições

com olhos voltados para uma atuação eficiente. Numa democracia, como ensina Pedro Costa Gonçalves, essa busca pelo

ateudimento ao interesse público, impõe que a missão da Administração Pública deve ser desenvolvida "em conformidade

com programas e coln opç0", do legìslador democratico", resultando narealização do interesse público pot "um mandato

legítimo de servir a colótividade". Assim, amplia o célebre autor lusitano, atender ao interesse público "surge como um

uu'io,. ou bem jurídico que o Direito Adrninistrativo tem de proteger, exigindo, antes do mais, que a Administração se

or'i*r" se.pre"p"lo r"*iço ao interesse da coletividade" (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo

Vol. l. Coimbra: Edições Almedina, 2019' p. 105)'

30. Não há que se falar em interesse público sem que o princípio da eficiência, alçado a princípio

constitucional expressamåte aplicável à Administlação Pública, seja ponderado pelo agente público no âmbito de sua

atuação administrativa.

31, O princípio da efìciê¡cia reúne dois aspectos relativos ao modo de (a) ahração do agente público e (b)

organização, estruturaçãô e disciplina da Administração Pública, ambos tendo como objetivo o melhor desempenho para o

alcance dos melhores resultados (DI pIETRo, Maria Sylvia Zanella. JUNIOR, Wallace Paiva Martins. Tratado de Direito

Administrativo: Teoria Geral e pìincípios do Direito Administrativo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,2014.p'

48s).
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32, Assim, a estruturação da atividade administrativa deve ser concebidaerealizada de maneit'a efìciente. É

obrigação do agente público competente regular os ritos, procedimentos e rotinas aplicáveis a sua atuação, de forma a

propiciar uma atuação célere e racional, fugindo às comodidades de uma exagerada burocracia, Como bem explica Juliano
Heinen, na esfera administrativa, a eficiência pressupõe racionalização de recursos, sendo "obrigação do Estado

comprometer-se legalmente com metas e resultados eficientes". Conforme o autor, "Ser eficiente significa agir com a

ausência de desperdício do dintreiro público, e também com economia (procurar o melhor custo-benefício) com maior
produtividade e com presteza. Tem por meta estabelecer o funcionamento dos órgãos públicos com rendimento
funcional." (HEINEN, Juliano. Culso de Dh'eito Administrativo, Salvador: Editora Juspodivm, 2020. p 235-244)

33. Di Pietro e Martins Júnior citam Marino Pazzaglini Filho ao observar que o agente público tem o dever de

agir com eficácia real ou concreta, significando a boa administração "produtividade, profissionalismo e adequação técnica
do exercício funcional à satisfação do interesse público". Os autores lembram as palavras de Hely Lopes Meirelles, ao

associar eficiência à presteza, perfeição e rendimento, "exigindo resultados positivos para o seruiço público e satisfatório
atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros" Pol fim, citam Odete Medauar, ao realçar na

eficiência o dever de agir', "de modo rápido e preciso, para produzir resultados que satisfaçam as necessidades da
população". Eficiência contrapõe-se a lentidão, a descaso, a negligência, a omissão - características habituais da

Administração Pública brasileira, com raras exceções"." (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanel\a, JUNIOR, Wallace Paiva
Martins. Tratado de Direito Administrativo: Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo. São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais ,2014. p. 4841485).

34. Na mesma linha, Gustavo Scatolino e João Trindade lessaltam que, atualmente,"jâ não se exige que o
agente público atue apenas de acordo com a lei; espera-se mais do gestor público. Além de cumprir a lei, deve tanlbém,
agir com moralidade e, sobretudo, com eficiência, possibilitando a obtenção dos melhores resultados com a nlelhor
relação custo-benefício". Nessa linha, como bem ressaltam os autores, atender à eficiência impõe "o exame de relação
custo-benefício. É a necessidade de planejamerrto, contorno das necessidades e indicação das mais adequadas soluções, na
busca da satisfação do interesse público. E a ulilizagão mais adequada dos recursos públicos". (SCATOLINO, Gustavo.
TRINDADE, João. Manual de Dileito Administrativo. Salvador: Editora Juspodivm, 2015. p. 67168).

35. Assim, tem-se que a tramitação merarnente burocrática de processos de valor reduzido atenta contra o
princípio constitucional da eficiência e prejudica a análise de processos mais relevantes, devendo, por respeito à sociedade
e à eficiência que ela impôs à Administração como mandamelrto constitucional, ser adotada solução que satisfaça,
minimize ou atenue essa demanda pública de forma mais eficiente possível.

36. Em sua clássica obra, Pedro Costa Gonçalves pontua que "a boa administração indica uma ação
administrativa conveniente e oportuna; além de conforme à lei e ao direito, a ação da Administração deverá ser correta
(racional), pelo que os seus agentes devern agir como "bons adlninistradores", pautando as suas ações segundo critérios de
otimização das respectivas condutas." (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo Vol. L Coimbra:
Ediçöes Almedina,2019. p, 106)

37. Nesta linha, a defurição de uma algada que determine a não obrigatoriedade do envio de processos para
análise/aprovação configru'a medjda que prestigia a eficiência administlativa.

38. Vale lembrar, a plópria AGU, atuando em vanguarda, como exposto anteriormente, já admite a aprovação
de pareceres referenciais, conforme sedimentado pela Orientação Normativa no 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia-
Geral da União.

39. Outros órgãos relevantes, prestigiando a eficiência administrativa e a economicidade, também já adotaram
medidas similares.

40. Neste sentido, sob a égide da Lei no 8.666193, o Tribunal de Contas da União - TCU, no âmbito do
Acórdão 263312014 - Plenário, de relatoria do ministro Aroldo Cedraz, indicou que seria "viável juridicaruenÍe ao
Ministério das Relações Exteriores (MRE), desde que Íecnicamente ntolivado, o estabelecintenlo de regra que dispense a
obrigatoriedøde da entissão de parecerjurídico nqs licilações e contratações de bens e serviços efetuadas pelos postos no
exterior, cujos valores sejant inferiores a USï 150,000.00, excetuadas às referentes a locação de imóveis, etn consonância
com o art. 123 da Lei 8.666/1993, con', os princípios da eficiência e da econotnicidqde e ainda considerando as
peculiar idades ins titucionais do MkE'.
41. O próprio TCU já adotou para si medida de racionalização administrativa e de ecouomia processual ao

criar requisito material de lirnite de valor do dano para que seja instaurada uma Tomada de Contas Especial - TCE. Diante
das alterações promovidas pela IN TCU n'7612016, o Tlibunal fixou o valor de alçada em R$ 100 mil, conforme disposto
no art. 6o, inciso I, da IN TCU 7112012, termo fixado em homenagem aos princípios da eficiência e da economicidade.

^
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42. No âmbito da Advocacia Pública estadual, onde várias Procuradorias adotam regras de alçada para envio

obrigatório de processos licitatórios, a Procuradoria-Geral do Estado da Bahia - PGE/BA, considerando a necessidade de

conferir rnaior celeridade na tramitação dos seus processos, e considerando os opinativos reiterados e uniformes sobre

matérias da sua alçada, exarou a Portaria PGE no 063 de 08 de abril de 2076, que declarou dispensável a manifestação da

pGE em determinadas matérias, salvo relevante indagação jtrrídica, entendida como o questionamento sobre interpretação

normativa ou elucidação de situação fática ainda não uniformizada.

Ar!. lo - Declarar dispensøvel a ntanifestação da Procuradoria Geral do Estado, salvo relevante

indagação jurídica, aqui entendida conxo o questionamento sobre interprelação notntativa ou

elucidação de situação fírtica ainda não uniformizada, nas seguintes tnatérìas:

I - Instnunentos convocatórios que tenhant sido prévia e forntalntente padronizados pela

Procurad.oria Geral do Estado e divulgados no sítio eletrônico da PGE, até o limite

tomada de pJeçp¿, desde que não sejam alteradas quaisquer das suas cláusulas, lintitando-se ao

preenchimento das quantidades e serviços, unidades føvorecidas, locais de etxtrega dos bens ott

prestação cle servíços, excetuando-se os relalivos a obros e sentiços de engenltaria;

t,,.1

VI - Aditivos destinados à realização cle auéscimos, nos termos clo fl" clo art' 143, da Lei \7l
estaù,øl n' 9.433/2005, ae;dqlte-Ðglor.frnal do conlrato não ultt'ap-sÉse-QJilniJg-pJev!ýp-Prl-4-q

t ,.1

XIII - Inexigibitidade ou dispensa de licitação, desde que observados os princípios e requisitos

legais, devidamente inslt'uído o processo na forma do art.65, capul è S 3" da Lei estadual n"

9.433/05, que tenlupor objeto:

l, compra cle revistas,jornais e demaìs periódicos, desde qtrc ovalor seia inferior ao referido no

inciso II do art. 59 da Lei estadual no 9.43i/2005;

43. Em caminho similar, a Procuradoria-Geral do Estado de Pemambuco - PGE/PE, no âmbito do Decreto no

52.359, de 2 de março de 2022,reiterando proceder que já existia anteriormente, indicott no seu $1" do art.5o, que "O
procrrador Geral do Estado, ntediante portaria, pode dispensar a retnessq, para análise iurídica, de processos

qdministt,ativos qLrc enttolvam contratação de baixa cornplexidade, de valor igual ou inferior aos limites de alçada

eslabelecidos ou relacionados a minutas de instrumenlos objeÍo de padronização aprovada" '

44. Diante do referido Decreto estadual e bem regulamentando os procedimentos de análise dos processos no

âmbito da procuradoria, o Procurador-Geral do Estado, através da PORTANA No 30, de 03 março de2022, definiu que a

o6rigatoriedade de envio para análisejurídica nos processos de ticitação apenas ocoreria para aqueles com valor estimado

sejaìgual ou superior u Rb Z,OOO.OOOþO laois milÀoes de reais). Vejamos trecho do normativo: \J

Ar.t. 1o Ser.á obrigatório o encaminhamento, ao tinal da f'ase pleparatót'ia, pat'a controle prévio de

legalidade pela Procuradoria Geral do Estado. dos processos administlativos realizados no âlnbito

da Admi¡istr.ação Pútrlica Estadual Direta, Autár'quica e Furrdacional que envolvatn:

I - minutas de editais de licitação e de credenciamento e respectivos anexos, t'efet'entes a futufos

contratos e atas de r.egistlo de preços cujo valor estimado seja igual ou supelior a RS 2.000.000,00

(dois milhões de teais) para um per'íodo de até 12 (doze) rneses;

II - pr.ocedimentos de adesão, por órgão ou entidade estadual não palticipante, a atas de regist|o de

pr.eços forrnalizadas por outro ól'gão ou entidade da Adrninistlação PÍrblica do Estado de

pernambuco, cujo valol seja igual ou superiot' a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais),

considerado r.rnr período de até 12 (doze) meses;

III -procedimentos de adesão, por'órgão ou entidade estadual não palticipante, a atas de registro de

preçosfor.malizadas pol outros entes f'ederativos, cujo valor seja igual ou superior a R$ 300.000'00

(trezentos mil leais), considerado um período deaté 12 (doze) meses;

IV - procedimentos de dispensa ou inexigibilidade de licitação e t'espectivos contratos cujo valor
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seja igual ousupeliol a R$ 300.000,00 (tlezentos mil reais), considelado um período de até 12

(doze) meses;

V -: minutas de convênios, telmos de f'omento, telmos de colaboração, contratos de repasse e

congêneres, queenvolvam transfer'ência de leculsos do Tesouro Estadual a ór'gãos e entidades não

integrantes da Adninistração do Estado de Pelnambuco em valol igual ou superior a R$

300,000,00 (tlezentos rnil leais);

VI- minutas de contratos de gestão, telmos de parceria, consórcios públicos, contratos de

programa, contlatos de concessão e parcerias público-privadas, indeperrdenternente de valor;

VII - minutas de contratos de doaçã0, de cessão e concessào de uso de bem público, nos quais o

donatár'io, o cessionário ou o concessionário não seja integrante da Administlação Indireta do

Estado de Pelnamtruco e o valor do bem doado ou cedido seja superiol a R$ 150.000,00 (cento e

cinquenta mil reais);

VIII - minutas de editais de conculso público pala provirnento de cargo efetivo; e

IX - pagarnento de valotes l'etroativos supeliores a R$ 50,000,00 (cinquenta mil reais) de interesse

de servidores públicos, militales do Estado e de contratados por tempo detelrninado.

45. A PoÍaria materializa medida de gestão administrativa que afasta o viés burocrático da atuação do órgão
consultivo em uma função atípica de controle, de maneira estrategicamente definida pelo Procurador-Geral, de aco¡'do
com a realidade daquele órgão de Advocacia do Estado.

46. Cabe ainda acrescentar que a próplia Lei no 14, 13312021, a Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos (NLLCA), trotìxe regra expressa admitindo que a autoridade jurídica máxima do órgão de Advocacia
Pública possa dispensar a obrigatoriedade da análise jurídica, Vejamos texto da NLLCA:

At't. 53, Ao fìnal da fase preparatór'ia, o processo licitatório seguir'á pal'a o órgão de

assessolamento jur'ídico da Administlação, que rcalizaýt contlole pr'évio de legalidade mediante

análise jurídica da contratação,

$ l' Na elabolação do palecet jurídico, o órgão de assessoral¡ento jurídico da Adnrinistlação
deverá:

I - apleciar o processo licitatór'io confolme clitérios objetivos prévios de atlibuição de prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva,
com apleciação de todos os elementos irrdispensáveis à contlatação e conì exposição dos
pressupostos de fato e de dileito levados em consideração na análisejur'ídica;

rrr - (vETADo).

$ 2" (VETADO).

$ 3o Encelt'ada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade determinar'á

a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54.

$4"Nafortnadesteartigo,oórgãodeassessoramentojur'ídicodaAdministraçãotambérn realizarát

contlole pr'évio de legalidade de contt'atações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios.
ajustes, adesões a atas de legistro de preços. outros instrumentos congêneles e de seus ternìos
aditivos.

$ 5' É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previarnente definidas em ato tta
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o l¡aixo valo6 a baixa
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização cle minutas cle

editais e instrumentos de contrato, convênio ou or¡tros ajustes previamente padronizarlos
pelo órgão de assessoramento jurídico. (Grifo nosso)

47. Trata-se de uma competência administrativa já implícita, desde outrora adotada pela AGU através de
Pareceres refereuciais, por exemplo, mas que passa a ser expressamente citada pelo legislador, na Lei n' 74.13312021 .

48, O Advogado-Geral da União, inclusive, de maneira diligente e atenta aos desafios reais do órgão, já usou
esta prerrogativa indicada pela NLLCA, ao apl'ovar a Orientação Normativa no 69, que tratou da não obrigatoriedade de
envio dos processos envolvendo contratações diretas de pequeno valor:
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Ernenta: não é obrigatór'ia rnanifestação jurídica nas contratações diretas cle pequeno valot' com

f'undamento no art. 75, I ou II, e $ 3'da Lei no 14.133, de lo de abril de 2021, salvo se houver

celebr.ação de contrato administlativo e este não fot' padronizado pelo órgão de assessoramento

jurídico, ou uas hipóteses em que o adrninisttador tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade

da dispensa de licitação. aplica-se o mesmo entendimento às contmtações diretas fundadas no art'

74, daLei no 14.133, de2021, desde que seus valol'es não ulh'apassem os limites plevistos nos

incisos I e II do art. 75, da Lei no 14,133, de2021'

Referência: art. 50, art. 53, {j$ 3",4o e 5o, art, 72, inciso III, e alt. 95, da Lei no 14,133, delo de abril

de2021; Par.ecel n" 00009/2021ICNLCA/CGU/AGU; Despacho n'47512021IDECOIVCGU/AGU'

Despacho n' 598 12021 I GABICGU/AGU.

49. Tal atitude foi necessária, sob pena de gerar-se uma paralisia do órgão consultivo para analisar demandas

de baixo valor, em detrimento de demandas que realmente exigiriam uma atuação dedicada dos membros do consultivo

jurídico da AGU.

50. Da mesrna forma, diante do enorme aumento da demanda da e-CJU/Aquisições, a boa gestão orienta pela

clefi¡ição de uma alçacla cle afastamento do envio meramente burocrático e obrigatór'io de processo envolvendo novas

licitações.

51, Bom ressaltar que o afastamento do envio obrigatório não impslþjue, diante de uma dúvida jurídica,

ps5¡g_ol)fgão assessorado formular consulta papl¡ue o órgão de Advocacia de Estado exerça sua ftlnção típjgA-dc

consultoria e assessoramento.

52. Em outras palavras, a definição de uma a\çada de obrigatoriedade não prejuclica a tealização

de consultas em relação às drividas jur.ídicas acerca de interpretação normativa ou elucidação de sifuação fática ainda não

uniformizada.

53. por fim, diante da ausência de ato normativo conferindo delegação de competência para a prática deste ato

cle dispensa da análise jurídica obrigatória, sugerimos que eventual clecisão neste sentido, pela Coordenação desta

e-CJUiAquisições, seja ónviada para ratificação e aprovação, pelo Consultor-Geral da União e o Advogado-Geral da

União.

54. por fim, confrante de que será defelida a pretensão de melhoria da gestão dos processos, com a criação da

referida alçada mí¡ima para envio obrigatório, passaremos à análise referencial, a ser utilizada como parâmetro de

conformidade, pelos órgãos assessorados.

DA ANÁLISE REFERENCIAL

Finalidade e abrangência do parecer jurídico

55. A presentemanifestação jurídicatem o escopo de assistir à autoridade assessorada no controle interno da

legalidade administrativa dos atos praticados ou já efetivados.

56. Nossa função é apenas apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providências, para

resguardar a autoridade urr.rrorádu, e a quem competir avaliar uma dimensão real do risco e a necessidade de adotar ou

não ttma precaução recomendada

57. Impor.tante ressaltar que o exame dos atos processuais se restringe aos seus aspectos legais, excluídos

aqueles da naturezã técnica. Em relação a estes, aplica-se os requisitos imprescindíveis para sua adequação às exigências

da administração, observando os requisitos legais irnpostos (conforme Enunciado no 07, do Manual de Boas Práticas

Consultivas da CGU/AGU, "A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos

sobre ternas nào jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém,

sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o carétter discricionário de seu

acatameuto").

3.

3.t
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58. Por outro lado, vale esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de avaliação jurídica exercer

auditorias quanto à competência de cada agente público para a práttica de atos administrativos. Incumbe, neste caso, a cada

um deles observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

59. Por fim, ressaltamos que nossas orientações jurídicas não possuem caráter vinculativo, podendo a

autoridade assessorada, dentro da margem de discricionária que é conferida pela lei, adotar ou não as ponderações feitas

pela Consultoria Jurídica,

REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO E AVALIAÇÃO ON CONFORMIDADE

ra

60. De acol'do com o art. 22 daLei rf 9.784, de 1999, os atos do processo administrativo não dependerr de

forma determinada, salvo expressa disposição legal.

61. Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes,

conforme alt. 38 da Lei n.8.666, de 1993, o processo administrativo devel'á obselar as normas que lhes são aplicáveis,
iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e nurneração, juntando-se, em sequência
cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada volunre deverá

conter os respectivos tennos de abertura e encerramento:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU No 2, DE lo DE ABRIL DE 2009

"Os instlurnentos dos contratos, convênios e denlais ajustes, benr como os respectivos aditivos,

devem integlar um único pl'ocesso administrativo, devidanrente autuado em sequência

ct'onológica, numelado, r'ubricado, contendo cada volume os respectivos telnros de abeltura e

encerralnento.

62. Aplicáveis ainda, a Portaria Interministerialno 1.677, de 2015 (no caso de órgãos integrantes do SISG) e

Poftaria Normativa MD no 1.243, de 2006 (para os órgãos militares), que também dispõem sobre procedimentos gerais
referentes à gestão de processos, sendo recomendável também que o consulente verifìque se há disciplina própria
reguladora no âmbito cfe seu órgão.

63, Nesse contexto, é necessário observar que a atividade consultiva não tem o dever de conferência
minuciosa da regularidade formal de todos os aspectos formais do processo (como a correta numeração de folhas), salvo
quando percebida durante a análisejurídica.
64. Em relação a avaliação de conformidade legal, tem-se que, nos termos do que dispõe a Orientação
Nolmativa SEGES no 02, de 2016, a qual prevê em seu aftigo I 

o que "Os pregoeiros e as equipes de apoio deverão adotar
nos pl'ocessos de aquisição de materiais e serviços as listas de verificação constantes dos Anexos I e II, visando o

aperfeiçoamento dos procedimentos realizados nos pregões eletrônicos", sugerirnos que os processos de aquisição sejam
instruídos com as referidas listas de verificações.

65. A Advocacia-Geral da União tambérn dispõe de Check-List previamente elaborado para os diversos tipos
de contratações, de preenchimento facultativo, encontl'ando-se dispostas no site http://www.agu.gov.br/pagelcontent/detail
/id_conteudo1244390, servindo de excelente instrumento de apoio para que seja aferida a correção da instrução, sern
prejuízo da obrigatória adoção da ON SEGES/MP n.02, de2016.

Assim sendo, faz-se necessário qge eJ¿gão realize a avaliação de conformidade legal. anexando aos autos
a lista constante do Anexo I da ON SEGESA4P n. 02, de2016.

3.3 LIMITES DE GOVERNANÇA

66. No ârnbito do Poder Executivo Federal, o Decreto no 10,193, de27 de dezembro de2019, estabeleceu
limites e instâncias de governançapara a contratação de bens e serviços epara.arealização de gastos corn diárias e

passagens no ârnbito do Poder Executivo federal.

67. Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral, o afiigo 3o do referido
Decreto define algumas regras que precisam serrespeitadas, notadamente em relação à competênciapara a celebração de

novos contratos de aquisição:
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Art. 3o A celebração de novos conh'atos administrativos e a pl'ol'rogação de contl'atos

administr.ativos em vigol lelativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de

Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Plesidente da Repúrblica'

$ lo Para os contratos de qualquer valor, a competência de que tlata o caput podeú ser delegada

às seguintes autoridades, pelmitida a subdelegação na f'orma do $ 2":

I - titulares de cargos de natureza especial;

II - dirige¡tes rn¡íximos das unidades diletamente subordinadas aos Ministlos de Estado; e

III - diligentes máximos das entidades vinculadas.

$ 2" Pa¡.a os contlatos corn valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a

competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsect'etários de

planejamento, ol'çamento e administração ou à autoridade equivalente, perrnitida a subdelegação

nos tenros do disposto no $ 3o.

$ 3o Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais), a

competência de que tlata o caput poclerá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos

chef'es das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.

68. tJmavez que foge às atlibuições deste órgão'de assessoramento jurídico investigar ou auditar eventual

existência de delegação de competência, a autoridade assistida deve se certificar sobre a natureza da atividade a ser

contratada - se constitui ou não atividade de custeio -, adotando as providências necessárias, se for o caso, para aferir se a

autoridade indicada na minuta possui competência para a representar a União na celebração do contrato a ser firmado.

3.4 PLANEJAMENTO DA CONTruffAÇÃO

69. O Decreto n. 10.024, de2019, estabeleceu a fase de "planejamento da contratação" como a primeira etapa

clo procedimento de contratação pública. O normativo mencionado trata no seu alt. l4 sobre os procedimentos a serem

adoiados par.a o planejamento da contratação, que compreendem a elaboração e aprovação do Estudo Técnico Preliminar -

ETp e do Termo de Refer.ência - TR, elaboração do Edital, definição das exigências de habilitação, sanções e demais

condições contratuais e, por ftm, a designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio,

70. Ora, a elaboração do ETP pressupõe prévia formalização da demanda no âmbito administrativo,

porquanto esse é o documento que fundamenta a elaboração do Estudo Técnico Preliminar. Por outro lado, a efetividade

ão itan"¡amento da contratação depencle da análise clos riscos envolvidos na contratação, cto qual também depende a

conclusão da sua viabilidade.

3.5 Documento de Formalização da Demanda u
71. O Documento de Formalização da Demanda é procedimento obrigatório para o início dos trabalhos

peÉinentes ao início da fase interna da licitação.

72. Dessa forma, tem-se quæS-d@um-gnlgs-que instruem o processo devem atender aos l'equisitos p¡ép:jSS

para a oficializaçã

3.6 Estudos Técnicos Preliminares

Necessidade da Contratação

73. De acordo com o Decreto federal n" 10.02412019, estudo técnico preliminar é o "doctlmento constitutivo

da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a tnelhor solução

ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de

referência"

74,

v

O Decreto federal n'10.02412019, em seu aftigo 8o, define que, quando necessário, o processo relativo ao
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pregão eletr'ônico será instruído com estudo técnico preliminal'. Esta regra indica a escon'eita preocupação do regulamento

com a fase de planejamento, a qual, quando bem realizada, evita prejuízos advindos de uma concepção precipitada e

equivocada da pretensão contratual. Outrossin, o Decreto estabelece que esta confecção deve ser feita "quando
necessário", o que pressupõe a análise de que nem sempre será eficiente ou necessária a confecção deste instrumetrto,

previamente, ao termo de referência,

75. Como ressabido, esta definição sobre a necessidade ou não de utilização do estudo técnico preliminar
envolve matéria técnica de competência do pertinente setor do óryão assessorado. Nada obstante, convém adveftir que,

nas hipóteses em que a pretensão contratual admite soluções diversas de atendirnento pelo mercado ou necessidade de

nrelhor avaliação sobre a viabilidade da contratação, a realização de estudo técnico preliminar permite nma nrelhor

reflexão da equipe de planejamento, evitando uma formatação ineficiente ou inadequada do objeto licitatório,

76. Nesse prumo, vale suscitar interessante Jurisprudência do Tribunal de Contas da União:

Enr licitações para aquisição de equipanrentos, havendo uo nrercado diversos nrodelos que

atendam às necessidades da Administração, deve o ór'gão licitante identifìcar urn conjunto

lepresentativo desses modelos antes de elal¡olal as especificações técnicas e a cotação de preços.

de modo a evitar o direcionamento do certame para marca ou rnodelo específicos e a cat'acterizar a

tealização de ampla pesquisa de mercado. (TCU. Acórdão 21412020, Plenát'io. Representação.

Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Especificações com potencial de restlingil o car'áter competitivo da licitação devenr set'

adequadamente f-undamentadas, com base em estudos técnicos que indiquern a sua essencialidade

pala atender as necessidades do ór'gão ou da entidade contlatante. (TCU. Acórdão 197312020,

Plenário. Replesentação, Relatol Ministlo-Substituto Weder de Oliveira).

77. Nesse diapasão, a Instrução Normativa n'4012020 dispôs sobre a elaboração de Estudos Técnrco
Preliminares e a utilização do Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada, disponibilizadapela Secretaria de Gestão
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Goveruo Digital do Ministério da Economia, no Portal de Compras
do Governo Federal, para elaboração dos ETP, definindo conteúdo mínimo, em seu aftigo7o, que deve ser registrado llo
referido Sistema.

78. Outrossim, a referida Instrução Nonnativa, aparentemente restringindo a discricionariedade técnica,
definiu as exceções à elaboração do ETP, em seu artigo 8o. Senão vejamos:

Aft. 8o A elaboração dos ETP:

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV e XI do art. 24 da Lei no 8.666, de 2 l de jurrho

de 1993; e

II - é dispensada nos casos de prorlogações contratnais relativas a objetos de plestação de natureza

continuada.

79. Conclui-se que o estudo preliminar da Contratação aborda os aspectos essenciais païa a licitação,
l'azoavelmente apresentando os requisitos necessários ao atendimento da demanda, versando, ainda, sobre a natureza do
contrato e sua duração, alérn de apresentar as possíveis práticas de sustentabilidade. O Estudo também identifica qual a
solução mais apropriada para suprir a necessidade administrativa e discore sobre as providências preliminares à

contratação.

80. Convém aleÉar que a Administração deve evitar a inclusão de requisitos desnecessários, rnantendo as

exigências de contratação em nível que permita a satisfação plena do intelesse público secundário, de um lado, e a maior
possibilidade de competição (ampla participação), de ontro.

81. Assim sendo, a necessidade de contratação deverá está devidarnente delineada na parte inicial do Eêludq
Técnico e deverá conter as razões pelas quais o objeto pretendido se faz necessário ao desempenho das funções do &gão

¡equisitante.

Referência a normativos que disciplinam a contratação

Compete ao órgão promotor da licitação a responsabilidade pela pesquisa da legislação pettinente ao
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objeto do futuro contrato, a qual deverá ser indicada nos Estudos Preliminares da contratação.

83. Esse trabalho deverá compreender a referência a todos os normativos que disciplinem os diversos

aspectos, requisitos essenciais, exigências específicas e fases que compõem a contratação'

84. Nesse ponto, deve constar no processo, especialmente no âmbito do Estudo Técnico Preliminar. o trabalho

cle p_eËquisa normativa empreenclido pelo orgão, sendo indicadas as normas aplcávejs-ao-qbj9llq-que será contratado'

Estimativa das Quantidades

85. Compete ao gestor motivar, de forma clara e precisa, o quantitativo dimensionado no Tenno de

Referência, em ate¡ção ao planejamento voltado a suprir a carência do órgão, evitando, ao máximo, estimativas genéricas,

sem respaldo em elementos técnicos que evidenciam a exata con'elação entre a quantidade contratada e a demanda

prevista (TCU. Acórdão n. 1380/201l-Plenário), conforme, aliás, determina a legislação de regência (art. 7o, $ 4o, da Lei

n.8.666193).

86. Neste sentido, o TCU estabelece que a "definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra

i¡dispensável da competigão, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é

subsidiár.io o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concolrentes potenciais das condições básicas

da licit4ção, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada em uma das

especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão" (Sirmula n.177).

87. Quanto aos quantitativos, a justifrcativa da relação entre a demanda e a quantidade a ser contratada deve

vir acompanhada, ¡o que couber, dos critérios de medição utilizados, documentos comprobatórios, fotografias e outros

meios probatórios que se fltzerem necessários,

88. A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada em estudos técnicos

preliminares e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de preços, consoante entendimento recente do

TCU:

(.,,)

9.3. determinar'à Secretalia-Geral de Controle Externo do TCU que oriente suas unidades,

especial¡rente a Secretaria de Controle Externo das Aquisições Logísticas (Selog), sobre a

necessidade de semple avalial os seguintes aspectos eln processos envolvendo pregões para

legistro de pleços:

9.3.1. planejamento da contlatação, incluindo os procedimentos t'elativos à intenção de legistro de

preços e à estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada

e¡n estutlos técnicos preliminares e elementos objetivos - arts,6o, inciso I, e 10, $ 7o, do

Decr.eto-Lei 20011967, art.6o, inciso IX, daLei 8.66611993, alts,4o,5o, inciso v e 8o do Decreto

7,89212013 e Acórdãos Ll00/2008, 39212011e3.13712014, do Plenário, 61212004 e55912009,da

l" Cârnara, e 1.120 e 4,41112010, da 2u Câmala;" (g,n)

Acórdão TCU n. 7571201S-Plenário (g.n.)

89. Assim sendo, deve constar do processo a documentação que contenha os reqttisitos necessários à

deû¡fçao_dSÊ-guantitativos que serão licitados, com a utilização de parâmetros de estimativa e inclusão de memórias de

cálculo que deem supp¡le_AeE_quantitativos. Deve-se ressalvar que não compete a esta Consultoria adentrar em questões

técnicas, mas apenas verificar se há supofte documental coerente com aquele que é exigido pela legislação para a fase

interna da licitação.

3.7 Da adjudicação por itens ou por grupo

90. Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem ser divididas em tantas parcelas quantas se

comprovarem técnica e economicamente viáveis, em couformidade com o art. 23, $ I " da Lei n" 8.666193.

91 . Sobre o tema, convém citar a doutrina:

v

IJ
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Mas a adoção do fì'acionarnento dependa da presença de requisitos de ordem técnica e econônlica.

4.1.3) O requisito de natureza técnica

Não se admite o fracionarnento quando tecnicamente isso não for viável nem, mestrto.

recomendável. O flacionalnento em lotes deve lespeitar a integridade qLralitativa do objeto a ser'

executado. Não é possível clesnatural um certo objeto, flagmentando-o enl contratações divel'sas e

que importam o risco de impossibilidade de execução satisfätór'io. Se a Administração necessitat'

adquiril unr veículo, não teria sentido licitar a coÍnpra por paltes (prreus, chassis, motor, etc). Mas

seria possível realizat' a compra fiacionada de uma plulalidade de veículos. Em surna, o

irnpedirnento de oldem técnica signitica que a unidade do objeto a sel executado uão pode set'

destluída atlavés do flacionarnento,

4.1.4.) O requisito de natureza econômica

Já o impedirnento de ordem econômica se lelaciona com o risco de o fi'acionanreuto aulnentar o

pleço unitár'io a ser pago pela Administração. Enr uma economia de escala, o aumento de

quantitativos produz a redução dos pleços. Por isso, não teria cabimento a Adnrinistração li'aciona¡'

as contlatações se isso acarretar o aumento de seus custos.

Como se extrai, o f'undamento jurídico do flacionamento consiste na anrpliação das vantagetrs

ecouômicas para a Administlação. Adota-se o flacionamento conro insh'umento de ledução de

despesas administrativas. A possibilidade de participação de nraiot'número de interessados não é o

objetivo imediato e plimordial, rnas via instnu¡ental para obtel melhores ofeltas (em vi¡'tude do

aumento da competitividade). Logo, a Adrninistração não pode justifìcar uln t'acionamento que

acan'etar elevação de custos atlavés do argumento de beneficio a unr núr¡ero maiol' de

palticulares. (Marçal Justen Filho, Comentár'ios à Lei de Licitações e Contlatos Administlativos.

17" edição. São Paulo: Revista dos Tlibunais, 2016, p. 440)

92. Importante lembrar que o TCU entende como obrigatória a adjudicação por item, nos editais das

licitações, cujo objeto é divisível, desde que não haja prejuízo à contratação ou complexo ou perda de economia de escala,

tendo em vista o objetivo de propiciar a antpla participação de licitarite, Sempre bom lembrarmos sua

sedimentada Súmula 247:

Súmula 247 tlo TCU - E obrigatória a adntissão da adjudicctçtio por ilent e não por preço global,

nos editais das licitações para acontralação de obras, serviços, comprcts e alienações, cujo objelct

seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjtutlo ou complexo ou perda de economia de

escala, tendo ent vìsta o objetivo de propiciar a ampla participação de licilantes c1ue, entbora não

dispondo de capacidade para ct execução, fornecintento ott aquisição da totalidade do objeto,

possantfazê-lo comrelação a itens ouunidades au!ônontas, devendo as exigências de løbilitação
adequar-se a essa divisibilidade.

93. Reahnente, em tese, a reunião de cliversos objetos em um único grupo pocle gerar perda da

competitividade, pelo impedimento à participação de empresas que atuern no mercado, com apenas parte do objeto

contratual arnpliado.

94. Por outro lado, por vezes, a reunião pode servir positivamente à Administração, pelo ganho ent ecollomia
de escala ou pela vantagem no gerellciamento contratual, elementos que permitem o alcance de uma melhor proposta

econômica.

95. Indubitável que a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais específtcos.

96. Contudo, caso decida pela adjudicação por grupo, silgão deverá justificar essa reunião. A justificativa

deverá apresentar contorno . de modo a atender às orientações da Corte de Contas (Acórdão 168012015-Plenário,

relator Ministro Marcos Bemquerer Costa, 8.7.2015),

97. Conforme orienta o TCU, a adjudicação por grupo não é, em princípio, irregular. O órgão licitante deve,

como medida de gestão, analisar sua capacidade, suas necessidades adrninistrativas e suas condições operacionais, para

4
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av;liar e decidir, motivadamente, sobre a necessidade ou não de aglutinação, tendo em vista, entre outl'os elementos, a

quantidade de contratos a gerenciar, Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, José Jorge,

segundo o qual "A adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses casos,

;ustifrcar de forma fu¡damentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção (Acórdão 5134/2014-
'Seguntla 

Câmøra, 23.g.2014. No mesnto sentido, vale mencionar o Acórdão 2796/2013-Plendrio, 16.10.2013).

98. É d" s" avaliar, inclusive, se para esse tipo de contratação não seria melhor a aplicação do critério "menor

preço pelo maior desconto", aplicado linearmente, de forma a evitar jogo de planilha.

gg. Por fim, convém sugerir necessária cautela, tendo em vista a jurisprudência que vem sendo repetida no

TCU, no sentido de que, em licitações para registro de preços, a adjudicação por item deve ser percebida como régra

geral, admitindo-se a aglutinação (em grupos) como medida excepcional, incompatível com a aquisição futura por itens

(,+.órdao i5712015-Plenário, relator Ministro Bruno Dantas, 8,4.2015). Seguindo esta linha, são encontradas diversas

orientações do TCU: 
A licitação por. rote, com a adjudicação pelo menol. preço global, sem cornprovação de eventual

óbice de ordem técnica ou econômica que inviabilize o parcelamento do objeto ern itens,

caractet'iza restrição à competitividade do cel'tame, em vista do disposto nos art. 15, inciso IV, e

23, $ lo, daLei 8.666193 (TCU. Acórdão 1913/2013'Plenário)

Na fase de negociação posterior à disputa de lances em plegão sob a modelagem de

adjudicação por preço global de grupo de itens, é irt'egular a aceitação pelo pregoeilo de ite¡n com

pr.eço unitár'io supelior àquele detìnido na etapa de lances, ainda que o valot'total do lespectivo

g¡upo tenha sido reduzido. A negociação de itens de glupo só é admissível se resultat'em ledução

otr nranutenção dos pleços desses itens (Acórdão 187212018 Plenário)

É indevida a utilização da ata de registro de preços pol quaisquel interessados - incluindo o

pr.ópLio gerenciador; os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido prevista a adesão

par.a ór.gãos não paLticipantes - para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por pleço

global de lote ou grupo para os quais o fornecedol convocado para assinal a ata não tenha

aplesentado o menolpreço na licitação (Acórdão 189312017 Plenário)

A adoção de critér'io de adjudicação pelo menor pleço global pol' lote em legistro de pleços é, enr

r.egra, irrconrpatível com a aquisição futula por itens, tendo em vista que alguns itens podem ser

ofertados pelo vencedor do lote a preços supeliol'es aos propostos por outl'os competidores (TCU.

Acór'dão 269 5 120 13 -P lenârio)

100, Repise-se, a decisão sobre a aglutinação ou não, de itens, envolve contornos técnicos específlrcos. É

possível que o órgão contlatante identifique a necessidade de reunião e tome essa decisão, de folma justificada (no termo

de referência ou mesmo em outla peça processual), fundamentando-a em ponderações econômicas e gerenciais, como

ganhos de econotnia de escala ou lnesmo gerenciamento contratual.

3.8 Do TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS TTIICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
poRTE - TTENS, cRUpoS oU LOTES ATÉ RS 80.000,00 - LICITAÇAO EXCLUSIVA PARA ME/EPP

l0l. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar no 123, de 2006, com a redação dada pela Lei

Complementar no 147, de2014, a Administração Pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno pofte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais).

102. Da mesma forma, o art.6o do Decreto 8.538, de 2015, estabelece que as licitações para contratações

pirblicas de bens, serviços e obras, cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser destinadas

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

I 03. No que tange a incidência do valor limite da licitação exclusiva por item de contratação,

independentemente do valor global do certame; o inciso I do artigo 48 da LC 12312006 é claro ao informar que a licitação

\/
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exclusiva deverá ser realizada nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

Art. 48. Para o cumplimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administlação

púrblica: (Redação dada pela Lei Cornplernentat no 147, de 2014)

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participaçño tle

microempresâs e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja tle até

RS 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar no 147, de2014)

II - poderá, enr relação aos processos licitatór'ios destinados à aquisição de oblas e serviços, exigir

dos licitantes a subcontratação de microempl'esa ou emptesa de pequeno porte; (Redação dada

pela Lei Complementar no 147, de 2014)

III - dever'á estabelecer; em certames pata aquisição de bens de natuleza divisível, cota de até25yo

(vinte e cinco pol cento) do olrjeto para a contratação de microemplesas e empresas de pequeno

porte. (Redação dada pela Lei Complernentar no 147, de 2014)

$ lo (Revogado), (Redação dada pela Lei Complementalno 147, de 2014)

$ 2o Na hipótese do inciso II do caput deste altigo, os empenhos e pagamentos do ór'gão ou

entidade da administlação pública poderão sel destir.rados diletamente às rnicroempl'esas e

elnpl'esas de pequeno polte subcontratadas.

$ 3o Os benefìcios refèridos lìo caput deste altigo poderão, justitìcadanrente, estabelecer a

plioridade de contratação para as micloernpresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou

legionalmente, até o limite de l0%o (dez por cento) do melhor preço válido, (lncluído pela Lei

Complernentar n" 747, de 2014)

3.9 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS UICNOEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - ITENS, GRUPOS OU LOTES ACIMA DE R$ 80.000,00 - COTA EXCLUSM DE ATÉ 25% PARA
ME/EPP

104. Há hipótese em que os itens/grupos da licitação possuem valor superior ao patamar de R$ 80.000,00
(oitenta mil leais), justificador da hipótese de licitação exclusiva indicada pelo inciso I do artigo 48 daLC 12312006.

105. Nessa condição, a licitação deve ser realizada com a arnpla participação de empresas, sem exclusividade
para microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas equiparadas, ressalvada a hipótese de aplicação do inciso
III do art, 48 da Lei Complementar n. 123, de 2006.

106. Ainda que a licitação seja destinada à ampla palticipação de empresas, a norma menciouada prevê a

possibilidade da reselva de cota de até25%o (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, para disputa exclusiva por
microempresas e empresas de pequeno porte, conro segue:

Art. 8o Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo

para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades contratantes deverão reservar

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de nricroenrpt'esas e entpt'esas de

pequeno porte,.

(...)

Alt. 9o Pala aplicação dos benelÌcios previstos nos arts. 6o a 8o:

I - será considerado, para efèitos dos limites cle valol estabelecidos, cada ite¡n

separaclamente ou, nas licitações por preço global, o valor estimado para o gl'upo ott o lote da

licitação que deve ser considelado conìo um único item;

107. Importante observar que o texto daLC 12312006, com posteriores alterações, relativizou a facultatividade

de concessão das licitações diferenciadas, definindo que as licitações exclusivas (art, 48, I) e a cota de afé 25o/o (art. 48,

III), devem ser utilizadas, em regra.

108, Por outro lado, em lelação às cotas exclusivas, identificam-se alguns lequisitos que condicionam seu uso.

109, Ern primeiro, a adoção da cota de25Yo, apenas, será aplicável eur certaures para aquisição de bens, não

ô
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sendo admitida tal restrição competitiva, em licitações para contratação de serviços ou obras'

I 10. Em segundo, esses bens devem possuir nahrreza divisível. Esta divisibilidade está relacionada ao item, e

não à pretensão contratual com unt todo, Assim, a cota exclusiva apenas pode ser utilizada caso fosse possível a cisão do

item, sem prejuízo à licitação.

I I L Neste sentido, segundo o Decreto federal n" 8.538/2015, no $ 2o de seu afiigo 8o, o edital deverá prever

que,nãohavendovencedorparaacotareservada (até25o/o),estapoderáseradjudicadaaovencedordacotaprincipal,ou,

diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. Outrossim, o $ 3o

firma que, se a mesma empresa vencer a cota reseruada (25%) e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá

ocorrer pelo menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando a cota

principal e a cota reservada se relacionam ao mesmo objeto (pu item).

3.10 DA NÃO APLTCAÇÃO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS VTICnOEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENo PORTE - LEGITIMIDADE DE DECISÃO NESTE SENTIDO PELO GESTOR

ll¿. A adoção de certatne exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou tnesmo as cotas de 25% podem ser

afastadas. A própria LC 12312006 estipulou situações que justificam a não adoção desses certames, de competitividade

restrita.
\J

Art. 49. Não se aplica o disposto nos at'ts. 47 e 48 desta Lei Complemental quando:

I - (Revogado); (Redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 2014) (Produção de

efèito)

II - nâo houver um mínimo de 3 (três) f'ornecedoles competitivos enquadt'ados como

nricroempresas ou empresas de pequeno potte sediados local ou t'egionalmente e capazes de

curnprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as rnicloempresas e empresas de pequeno porte

não for vantajoso pata a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo

do objeto a ser contt'atado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei no 8,666, de 2l de

junlro de 1993, excetuando-se as dispensas h'atadas pelos incisos I e II do art.24 da mesma Lei,

nas quais a compl'a deverá ser feita prefelencialmente de microetnpresas e emplesas de peqtteno

porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar no

147, de 2014)

113 Regulamentando o tema, o Decreto federal n" 8.538/2015 definiu as condições determinadas pelo

legislador:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos ârt. 6e ao art. Es quando:

I - não houver o rnínimo de tr'ês folnecedoles competitivos enquadrados como mictoempt'esas ou

empl'esas de pequeno polte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumplir as exigências

estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o t¡atamento clifelenciado e simplifìcado para as microempt'esas e as empl'esas de pequeno

porte não fol vantajoso para a administlação pública OU reps5g¡þgp-g:juízo ao conjunto ou ao

compLexo-do-gþjgllq a ser contratado, justifrcadamente;

III - a licitação fol dispensável ou inexigível, nos termos dos at'ts.24 e25 daLei no 8.666, de 1993,

excetuadas as dispensas h'atadas pelos incisos I e II do caput do lefelido arl. 24, nas quais a

compra deverá sel feita preferencialmente por microempresas e ernpresas de pequeno porte,

obselvados, no que coubeq os itrcisos I, II e IV do caput deste altigo; ou

IV - o tratarnento difer.enciado e sirnplificado não for capaz de alcançar; justifìcadarnente, pelo

menos um dos objetivos previstos no art, 19.

Par.ágrafo único. Pala o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a

contratação quando:

U
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I - resultal em preçp-superiol ao valor estabeleciclo como lef'er'ência; ou

II - a natureza do bern,-S9lytçg-S!-SþIglþLjrce!Spa!it9l--ç9rn-44pllçAçê9-do!-þ9!9Û!þl

114. Neste prumo, o regulamento definiu diversas situações que justificam a não realização das licitações

diferenciadas.

115. Dessa forma, o órgão pode optar por NÄO adotar as regras de licitações diferenciadas, o que está

acobertado pelas supracitadas alterações da LC 12312006, sendo legítima a opção adotada.

116, Nada obstante, é fundamental que a op-çêo-p-qlaJão-ad-qçêq.-dês--tggras de licitações diferenciadas seja

devidamente justificada nos autos.

3.11 ADEQUAÇÃO ne MODALIDADE LICITATÓnI¿,

ll7. Compete à Administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum pala efeito de utilizar a

modalidade pregão. A Orientação Normativa no 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe:

"Compete ao ageute ou setor técnico da adminish'ação declarar que o objeto licitatório é de

natureza comunl para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto colt'esponde a

^ 
obra on selviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jur'ídico analisar o devido

enquadramento da modalidade licitatória aplicável."

I 18. Vale salientar, em reforço, que o Decreto no 10.024, de 2019, passou a dispor, nesse mesmo sentido:

Art. 3" (...)

$ l" A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame pt'edomitratrtemente fätico

e de natureza técnica.

119. Na concepção de Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e

características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquel tempo, num mercado próprio" (Pregão -
Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30).

120. Igualmente, nos termos do art. I 
o, parágrafo único, da Lei n" 1 0.520 , de 2002:

Alt, lo Pala aquisição de bens e serviços comuns, poder'á ser adotada a licitação na modalidade de

pregão, que ser'á r'egida por esta Lei.

Par'ágrafo único. Consideram-se bens e serviços cornuns, pal'a os fìns e ef'eitos deste artigo, aqueles

cujos padr'ões de desempenho e qualidade possam sel objetivaurente definidos pelo edital, por

meio de especificações usuais no met'cado.

ô
121. Outrossim, o Decreto no 10.024, de 2019, aléur de reiterar essa definição de bem comum, tanlbém

estabeleceu o que deve ser entendido por bens e seruiços especiais:

Alt. 3o Pala fins do disposto neste Decreto, considera-se:

(.,,)

II - bens e serviços colÌtults - bens cujos padr'ões de desempenho e qualidade possatn ser

objetivamente definidos pelo edital. pol meio de especificações leconhecidas e usuais do rnet'cado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta lreterogeneidade ou complexidade técnica.

não podetn sel considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

122. Ademais, segundo o $lo, do artigo 1o, do Decreto no 10.024, de2019, a aquisição de bens e serviços

comuns na Administração Pública deve sel' empreendida, obrigatoriamente, através da modalidade Pregão, na forma

eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regirne jur'ídico pet'tinente.

Al.t..lo EsteDecletolegulamentaalicitação,nanrodalidadedeplegão,naf'ot'maelctrônica.palaa
aquisição de bens e a contlatação de selviços comuns, incluídos os selviços collluns de engenhalia,
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e dispõe sobre o uso da dispensa eletr'ônica, no âml¡ito da administração pública fèdelal.

$ lo A utilização da modalidade de pregão, na f'orma eletrônica, pelos órgãos da administt'ação

púrblica federal dileta, pelas autalquias, pelas fundações e pelos f'undos especiais é obrigatória.

123. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto no 10.024, de 2019, no $2o, do artigo 3o, passott a dispol que((os

bens e serviços qne envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e técnica,

caso possant ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica."

124. Atestada anatureza comum dos bens destinados à aquisição pletendidos, nos termos do aft. lo, parágrafo

único, da Lei n' 10.520 , de 2002,julga-se adequacla a opção do órgão pela contratação mediante pregão.

125. Ademais, segundo o art. lo, $1o, do Decreto no 10.024, de20l9, a aquisição de bens e serviços comuns na

Administração Pública deve ser empreendida obrigatoriamente através da modalidade Pregão em sua forma eletrônica, de

maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente.

3.12 DA ADOÇÃO DO SRP

126. Ern lelação à adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário sempre ponfttar que ele é um

procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação a fufuras prestações de

serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir um certame licitatório em que o

vencedor terá seus preços registrados, para que posteriores necessidades de contratação sejam dirigidas diretamente a ele,

cle acordo com os preços aferidos.

127. De acordo com o regulanlento federal, o Sistema de Registro de Preços deverá ser adotado nas seguintes

h i póteses:

o quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

o quando for conveniente a aquisição cte bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de

serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
o quando for conveniente a aqtrisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um

órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
o quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado

pela Administração.

128. A adoção do SRP não deve ser tida como regra obrigatória, embora seja providencial nas situações em

que há necessidade de contratações frequentes, efetivações segmentadas da contratação, conveniência administrativa na

reunião de pretensões contratuais de diversos órgãos licitantes ou certa imprecisão na estimativa do quantitativo a ser

demandado.

l2g. De qualquer forma, tendo em vista decisões recentes do Tribunal de Contas da Uuião, sugerimos que

"evenhral previsão em edital da possibilidade de adesão à ata por órgãos ou entidades não participantes esteja devidamente

rnotivada no processo administrativo (TCU. Acórdão 203712019 Plenário).

130. Outrossim, convém lembrar que, segundo o TCU, "é indevida a trtilização da ata de registro de preços por

quaisquer interessados - incluindo o próprio gerenciador, os órgãos pafticipantes e eventuais caronas, caso tenha sido

prevista a adesão para órgãos não participantes - para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço global

de lote ou grupo para os quais o fornecedor convocacto para assinar a ata não tenha apresentado o menor preço na

I i citação " (TCU. Acórd ão 1 893 120 17 Plenário).

3.13 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

l3l. O artigo 3o, "capllt", da Lei no 8.666, de 1993, dispõe que as contrataçöes governamentais devem

estabelecer critérios e práticas que promovam o desenvolvimento nacional sustentável, inclusive por meio da priorização

de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art, 7o,Xl, da Lei no 12.305, de 2010).

132. Assim, no planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a

\J

\J
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especificação do objeto de acordo com critélios e práticas de sustentabilidade, a verificação de incidência de exigências de

sustentabilidade em obrigações da contratada (logística reversa, destinação das embalagens, por exemplo) ou como

requisito previsto em lei especial (de acordo com o art.28, V, segunda parte, ou art. 30, IV, ambos da Lei no 8.666, de

1993), bem como o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável (PGLS) do órgão, ttos

termos da Instrução Nonnativa SLTI/\4POG no 10, de 2012, clc o artigo 2o, $ lo, do Decreto no 10.024, de 2019, que

assim estabelece:

Alt. 2o O pregão, ¡ra fbr¡na eletr'ônica, é condicionado aos plincípios da legalidade. da

irnpessoalidade, da molalidade, da igualdade, da publicidade, da eficiêrrcia, da probidade

adrninistlativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao iustrutnento convocatór'io, do

julgarnento objetivo, da lazoabilidade, da cornpetitividade, da propolcionalidacle e aos que lhes são

correlatos,

{i l" O princípio do desenvolvirrento sustentável será obsetvado nas etapas do plocesso de

contlatação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultut'al, no mínimo, com base nos

planos de gestão de logística sustentável dos ór'gãos e das errtidades.

133. O Plano de Logística Sustentável é unra ferramenta de gestão e planejamento que permite estabelecer

práticas de sustentabilidade e racionalização dos gastos nos processos administrativos. O comprom isso cont a

sustentabilidade melhora a qualidade do gasto público, combate o desperdício, promove a redução de consumo, além de

melhoria no ambiente de trabalho,

134. Nos termos do altigo acima transcrito, obsela-se que as dimensões a serem consideradas são:

econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo. Nesse sentido, cumpre ressaltar que o órgão assessorado deve: a)

avaliar se há incidência de critérios e práticas de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar a(s) dimensão(ões) dessa

incidência; e c) definir condições para sua aplicação (artigo 2o, $ 1o, Decreto no 10.024, de2019). Sobre as diversas

dimensões, há subsídios orientadores no Guia Nacioual de Contratações Sustentáveis, disponível no site da AGU,

I35, Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os tel'mos do inciso XI do artigo 7'daLei no 12.305, de

2010, deve-se priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possllam nìenos

substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que gastem menos energia na sua produção.

136. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do

Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT permite identifÏcar itens de materiais

sustentáveis que poderão ser adquilidos em substituição a itens similares

137. Acresça-se que é obrigação do gestor pirblico, antes do encaminharnento do processo administrativo para

parecerjurídico, a consulta e a inserção nas nrinutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de

Contlatações Sustentáveis.

138. Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tr ibunal de Contas da União:

203. Como boa pr'ática pode-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis

(BRASIL, 2016c) , pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos

(NESLIC), integrante da Consultoria-Geral da União - CGU, da Advocacia-Geral da União.

204. A obra tem como objetivo oferecer segurança jurídica aos gestores ¡:úblicos na

implementação de pr'áticas socioaml¡ientais, de acoldo corî o art. 3o da Lei 8.666/1993 (BRASIL,

1993) . O guia apreserrta critér'ios, pr'áticas e diretrizes de sustentabilidade e tt'az olierrtações sotrt'e

planejamento e avaliação da necessidade de contt'atação. (TCU - Acórdão 1056/2017 - Plenário)

139. Registre-se que háL possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo

administrativo, de sererl inseridos outros requisitos de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do

Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios.

140, Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões, com base uo aÉ. 5o

da IN no 0112010 do MPOG, Ressalte-se, entretanto, que a indicação genérica de rrormas ambientais não supre o comalldo
legal, pois os critérios de sustentabilidade devem constar detalhadamente nas especificações técnicas, no edital e/ou no

contrato, devendo tal detalhamento ser providenciado.

141. Porvezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva de imposição Íìormativa, editada pelos
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órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio

Ambiente, etc,). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com as determinações da

norma vigente, a depender do tipo de produto, recomendando-se o foco nos seguintes temas, quando cabíveis: prontoção

do descarte, coleta e reciclagem dos materiais, gerenciamento de resíduos, redução no índice de emissão de gases e

poluição (vide o Guia Nacional para uma lista abrangente de olrjetos sujeitos a disposições normativas de caráter

ambiental).

142. Deve-se rnencionar, ainda, que a Lei no 12J87, de 2009 - Política Nacional sobre Mudança do Clima, em

especial, eln seu artigo 6o, XII, adototr o uso do poder de compra do Estado como um importante instrumento para

implementar a política de mudanças climáticas.

143. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no altigo 3o,

"caput", da Lei no 8.666, de 1993, cleverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos ern

aquisições:

a) defìnir os clitér'ios e práticas sustentáveis objetivamente, e eln adequação ao objeto da

contratação pletendida, conro especificação técnica do objeto, obligação da contratada ou t'eclttisito

pl'evisto em lei especial cornbinado com o art. 28, V, segunda parte, ou art, 30, IV, ambos da Lei rro

8.666, de 1993;

b) verifìcar.se os clitérios e pr'áticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do , \ -
certame; e, v
c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável

(obrigatório nos casos de plegão eletr'ônico e boa prática nos demais casos).

144.
serem adquiridos. Se a Administração entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios e

práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado

mercado, deverá apresentar a devicla justificativa.

3.14 DA CESSÃO FIDUCIÁRIA DOS DIREITOS DE CRÉDITOS DECORRENTES DE CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS

_145. A Instrução Normativa no 53, de 08 de julho de2020, dispôs sobre as regras e os procedimentos para

op.ruçào de crédito garantida por cessão fiduciária dos direitos de créditos decorrentes de contratos administrativos,

realizadas entre o fornecedor e instituição financeira, por meio do Portal de Crédito digital, no âmbito da Admirristração

Pública federal direta, autárquica e fundacional.

146. Segundo o referido normativo, os editais e respectivos contratos adrninistrativos celebrados devem prever

expressantente a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da contratação (art. 15).

147. A peÉinente previsão pode incrementar a atratividade do negócio proposto no edital de licitação,

ampliando a competitividade, em favor da Administração Pública. Justamente por isso, sua previsão foi definida como

obrigatória pelo nonnativo, devendo constar na minuta do contrato ou do edital.

3.15 ANÁLISE DA TNSTRUÇÃO DO PROCESSO

l4B. A seguir, passa-se à verifrcação do atendimento dos requisitos previstos nos Decreto n.7.89212013 e

Decreto rt. 10.0241201 9, conjugados com as regras da Lei no 10,520, de2002 e da Lei no 8,666, de 1993, necessários à

instrução da fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar as demais exigências

concernentes à fase externa do procedimento em momento oportuno, posterior a presente manifestação jurídica.

149. Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do ordenamento jurídico, em face

do caso vertente, corn a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão analisados em tópicos especialnente abertos

para essa finalidade.

TJ
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150. A autolização para aberlura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente decon'e da

exigência do art. 21, nc. V do Decreto no 3.555, de 2000 e arts. 8o, inc. V e 13, inc. III, do Decreto no 10.024, de 20 l9
(pregão eletrônico). Dessa forrna, tal exigência deverá ser cumpri¿a no amUito ¿a

Termo de referência com a aprovação da autoridade competente

151. O Termo de Referência é o documento que deverá conter as informações e os elementos técnicos

necessários para assegurar a viabilidade da contratação, coln fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo em

relação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no meLcado, a definição dos métodos, a estratégia e

suprimento, e o prazo da execução do contrato. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade

conrpetente, ainda que a motivação conste na forma do art. 50, $ I 
o, da Lei n. 9.784, de I 999:

ALr, 50 ..,

$ l" A rnotivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de

concoldância com fundamentos de anteliol'es pareceres, inf'ormações, decisões ou propostas. que,

neste caso, serão palte integrante do ato.

152. Assim sendo, tem-se que o Termo de Refer'ência anexado ao processo deverá c pipyadg-p-gþ

autoridade comp4enlg.

Pesquisa de Preço

153. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada estinrativa

de custos da contratação de fonna transparente e proba, e ao mesnlo tempo, possibilitar a aferição do valor referencial das

parcelas de uma licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances das

empresas licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável.

154. Dispõe o art. 43 da Lei no 8.666, de 1993:

Art, 43 A licitação ser'á processada e julgada com observância dos seguintes pl'ocedimentos:

(...)

IV - verifìcação da confolmidade de cada proposta com os requisitos do edital e, cont'ot'me o caso,

com os preços correlltes no melcado ou fixados por óLgão oficial competente, ou ainda com c,s

constantes do sistema de legistlo de pleços. os quais deverão ser devidamente legistlados na ata de

julgarnento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconfot'mes ou incornpatíveis;

(grifo nosso)

I 55, O Decreto no 10.024, de2019, estabelece:

Art. 3o Para fins do disposto neste Decl'eto. considet'a-se:

(...)

XI - telmo cle lefèrência - documento elabolado com base nos estudos técnicos pleliminales, que

devel'á conter':

a) os elementos que embasanr a avaliação do custo pela administt'ação pública, a partit'dos padr'ões

de desenrpenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes

infolmações:

(...)

2. o valor.estinrado do objeto da licitação demonstlado em plarrilhas, de acordo com o preço de

melcado; e

Art, 8o O processo lelativo ao pregão, ua for¡na eletrôrrica, será instruído com os seguintes

documentos, no míni¡no:

(...)

III - planilha estimativa de despesa;

ô
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156 Ainda a Lei 8.666, de 1993, determina o seguinte:

Aft. 15. As comptas, sempre que possível, deverão: (...)

II - set' processadas atl'avés de sistema de legistro de pLeços; (..')

$ l" O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado," (grifo nosso)

157. Considerando que a função consultiva deve proporcionar à Autoridade o máximo de seguanga possível

para a prática do ato, não se pode deixar de alertar a necessidade de fixar o valor de referência de uma contratação com

embasamento técnico suficiente que permita constataq pelo menos aproximadamente, o valor justo a ser pago.

I58. Ademais, que a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessidade ou não

de se proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do att. 6o

do Decreto n" 8.538 de 2015 e as Cooperativas enquadradas no art.34, da Lei no 11.488, de2007.

I 59. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à simples anexação de

orçamentos das emplesas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu aspecto

formal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua frnalidade social com o objeto da licitação, etc.),

conro clo seu teol'. É de bom alvitre alertar ao órgão paru a importância da congruência entre os preços das propostas,

considerando que eventuais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os resultados das

pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá ao órgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a

comporem a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais.

160. Salienta-se que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à

ptausibilidade dos valores apresentados. Como sempre, frise-se que os membros desta Consultoria Jurídica não detêm

competência legal, conhecimento especializado ou mesmo ferramentas para avaliar a adequação das avaliações de preços

realizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A lesponsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai

integralmente sobre os agentes do órgão promotor da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de Jessé Torres

Pereira Juuior e Marinês Restelatto Dotti:

\J

"A aceitação de proposta com sobrepleço pelo plegoeil'o ou comissão de licitação, seguida da

homologação do procedimento IicitatóLio pela autolidade competente, sujeita-os a

responsabilidade, solidariamente com o agente que realizou a pesquisa de preços, O rnesmo pode

ocorrer com a autoridade superior competente pela latificação dos atos do processo da contt'atação

direta e o lesponsável pela pesquisa de preços.

A aceitação de oferta inexequível, de que resulte a inexecução do objeto enr razão da

irnpossibilidade de o contratado coblir os custos da contratação, também atrai a responsabilidad.e

desses agentes (o que lealizou a pesquisa de preços, o plegoeiro, os integlantes da comissão de

Iicitação e a autolidade que homologou o procedimento ou ratificou os atos praticados no processo

da contlatação direta), Em ambas as hipóteses - inexequibilidade ou sobrepleço -, será necessár'io

aquilatar a conduta de cada urn desses agentes e as circunstâncias em que atuat'am, pala o etèito de

imputar'-lhes responsabilidade". ("Responsabilidade pol pesquisa de pleços ern licitações e

contratações diretas", Fórum de Contratação e Gestão Pública FCGB Editota Fórum, Belo

Horizonte, ano 10, no I 16, ago. 201 l).

16l, Ademais, na hipótese de pregão destinado à formação de Ata de Registro de Preços, é necessário que

sejam consideradas tambérn as quantidades mínima e máxima do objeto na realização da pesquisa de preço, de maneira

que os orçamentos contemplem os possíveis ganhos decorrentes de economia de escala.

162. Além disso, cumpre destacar os procedimentos a serem observados na "pesqnisa de preços;' para

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, instituídos pela Instrução Normativa n, 73, de 5 de agosto de2020,

do Ministério da Economia, que estabeleceu "parâmetros" específicos, a serem observados confotme disciplinado no seu

art. 5o, como segue:

Ar.t, 5o A pesquisa de preços para {ins de detelrninação do preço estimado em processo licitatório

para a aquisição e contratação de serviços em gelal ser'á r'ealizada mediante a utilização dos

seguintes parârnett'os, emplegados de fol'ma combinada ou não:

\J
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I - Painel de PI'eços, disponível no endeleço eletrônico gov.bry'paineldept'ecos, desde

cotações lefilam-se a aquisições ou contratações fir'madas no per'íodo de até I (um) ano anterior à

data de divulgação do iustrutnento convocatór'io;

II - aquisições e contlatações similares de outlos entes públicos, filmadas no período de até I (unt)

ano anterior'à data de divulgação do instrumento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em nlídia especializada. de sítios elet¡'ônicos especializados ot-t

de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no inte¡'valo

de até 6 (seis) rneses de antecedência da data de divulgação do instt'umento convocatório.

contendo a data e hora de acesso; ou

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediarrte solicitação folrnal de cotação, desde que os

orçamentos considerados estejam compleerrdidos no intervalo de até 6 (seis) tneses de

antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

$lo Deverão ser priot'izados os parâmetlos estabelecidos nos incisos I e II.

$ 2" Quando a pesquisa de pleços for realizada com os fot'lrecedores, nos termos do inciso IV
deverá ser observado:

I - prazo de lesposta confèrido ao fornecedor compatível cour a cotnplexidade do objeto a ser

licitado;

II - obtenção de propostas folmais. contendo, no mínimo:

a) desclição do objeto. valol'unitát'io e total;

b) númelo do Cadastlo de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jur'ídica - CNPJ

do proponente;

c) endeleço e telefbne de contato; e

d) data de emissão,

III - registlo, nos autos da contratação collespondente, da relação de f'ornecedoles que fbr'arr

consultados e não envialant propostas como resposta à solicitação de que tl'ata o inciso IV do

caput.

163. Observe-se que o órgão deve priorizar a consulta ao Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico
http://paineldeprecos,planejamento.gov.br e a verificação dos preços de contratações públicas recentes.

164. O Acórdão TCU n. 12512016-Plenário entendeu que a utilização de pleços praticados por outros órgãos

públicos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de Preços, é obrigação do gestor, vez que a expressão "sempre
que possível", utilizadapelo art. 15 da Lei n. 8.666, de 1993, não dá margem à discricionariedade se for tnaterialmente
possível a utilização desses valores referenciais. Como segtte:

21, Prosseguindo, o termo "sempre que possível" (constante do caput do am, 15) deve set'

interpretado no sentido de que a consulta é obrigatór'ia quando existirenr órgãos ou entidades que

tenham efetuado aquisições similales, E dizer, não há disclicionariedade do gestot'pat'a deixal de

utilizal a consulta quando ela pudel sel realizada. A não realização da pesquisa deve ser'

plenamente justifìcada pelo gestot'.

165. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtengão de valor de referência para o certame, o órgão

deverá realizar pesquisa de preços, anexando aos autos as pesquisas que permitem a avaliação do custo médio e as

variações entre diversos fotnecedores.

166. Na realização de sua pesquisa o órgão deverá utilizar como rnétodos para obtenção clo preço estinlack:, a

média, a nlecliana ou o merlol' clos valores olltic{os na pcsc¡uisa c{e preços, desdc c¡ue o cáloul<l incída sobrc unr cctnjrtntc¡ dc

três ott nrais ¡rreços, nos tennos precclnizaclos pelo ¿rt. 6n cla IN n'0612020.

167. Vale registrar a recomendação para que a Administração elabore mapa de cotação clos preços pesquisados,

a fim de facilitar arcalização de um juízo crítico sobre os preços que vão ser utilizados para estimar o valot'total licitado.

^
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r 68. O Decieto n" 10.024, de2019, passou a estipular a possibilidade de se divulgar, ou não, o valor estimado

ou o valor máximo aceitável

ALt. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constat'

expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e set'á disponibilizado exclusiva e

permanentemente aos órgãos de controle extel'no e intelno.

$ lo O car.áter sigiloso do valol estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será

fundarnentado no $ 3o.do art. 7o da Lei no 12.527, de l8 de novembro de 2011, e no art. 20 do

Decleto no 7.724, de l6 cte maio de 2012.

$ 2o Par.a fins do disposto no caput, o valol estimado ou o valor máxitno aceitável pala a

contratação será tol'nado público apenas e imediatamente após o encet'ramento do envio de lances.

sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais intbrmações

necessárias à elabolação das propostas.

$ 3o Nas hipóteses em que f'ol adotado o critério de julgamento pelo maiot' desconto, o valot

estirnado, o valol máximo aceitável ou o valor de teferência pala aplicação do desconto constal'á

obligatoriarnerrte do instrumento convocatório."

169. Assim sendo, uma vez apurado e def,ulido o valor estimado otì o valor máximo aceitável, cumpre ao órgão

avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo.

170. O sigilo envolve apenas o orçamento estimado, devendo o edital e seus anexos apresentarem as

infonnações necessárias para a elaboração das propostas. Por conta disso, para o empresário que conhece seu produto,

serviço ou atividade, não há a priori prejuízo pela utilização do orçamento sigiloso, pois, conhecedor de seus custos para o

exercício de sua atividade, ele consegue definir selr preço para a execução do contrato pretendido pela Administração,

independente desta lhe apresentar custos máximos admitidos

171. Convém ressaltar, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em

suas Guidelines for fighting bid rigging in public proÇurement (Diretrizes para combater o conluio entre concorrentes em

contratações públicas), recomenda, no

documento Reconrmendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in Public Procurement, que se deve recorrer

à qtilização de preços máximos de aquisição apenas quando estes se basearem em cuidadosa pesquisa de mercado e se as

entidades adjudicantes estiverem convencidas de que se tratam de preços muito competitivos, não devendo, esses preços

máximos, serem publicados; na verdade, "antes devem ser mantidos confidenciais durante o processo ou depositados

noutra autoridade pública" (Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in
Public Procurement. 2012. p. 8. Disponível em: lit"tp-4¡ngWpeSd,--o-tglcgnpgtifiS-n"

lguidelinesforfightingbidrigginginzuþ.I-ep-Isçu¡9!0c¡1!¡ftû. Acesso ern 29 de setembro de2020.)

172. Decidido pela opção do orçamento sigiloso, o órgão deve definir como guardará o sigilo da estimativa de

custos realizada. Como a legislação brasileira, acertadamente, não esmiuçou este procedimento, normas internas devem

clisciplinar de que fonna isto será feito, estabelecenclo a competência para a realização da estimativa de custos e a

r.esponsabilidade pela guarda de seu sigilo (quando necessário) a determinado agerite ou setor específico.

173. Por hora, não foram estabelecidos normas com os parâmetros para que se adote uma ou outra opção. A

decisão compete à autoridade qtre, evidentemente, deverá municiar-se das informações sobre o mercado do objeto licitado,

coletadas por ocasião do estudo técnico preliminar.

174. Como .norte, nos pal'ece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a opção que amplie a

competitividade e, como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção da melhor proposta.

1'75. Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente motivada nos atttos.

\J

I

Previsão de recursos orçamentários

176. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional

programática e da categoria econôlnica da despesa é uma imposição legal, conforme clispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429, de

1992, e aftigos 38 e 55 da Lei no 8,666, de 1993.

177. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração.sobre a adequação orçamentária e financeira para

fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04
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de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

178. Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa no 52. do Advogado-

Geral da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts, 16 e 17 da Lei Complementar no l0l, de

2000: 
"As despesas oldinár'ias e l'otineiras da administlação, já previstas no orçamento e destinadas à

nlanutenção das ações governamentais preexistentes, dispensanr as exigências pt'evistas nos

incisos I e II do art. 16 da lei complementat'no l0l, de 2000".

179. Em se tratando de licitação para Registro de Preços é aplicável a Orientação Normativa AGU n. 2012009,

nos seguintes termos: "Na licitação para registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes

da assinatura do contrato". Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimeuto e promover a indicação em Inomento

anterior à celeblação do contrato ou retirada do lespectivo termo substitutivo.

180, No mesmo sentido o Decreto no7.892,de2013, em seu artigo7", $ 2o, e o Decreto no 10.024, de 20 19,

artigo 8o, inciso IV.

Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio

181. O art. 8o, inc. VI, do Decreto no 10.024,de2019 (pregão eletrônico) exige a comprovação da legitimidade

do pregoeilo e dos mernbros da equipe de apoio. Por essa razão, deverá constal' nos autos o ato de designaçê9--da

p¡ Bgoeiro, como também da resp_99!¡y4_gquipr_d9_api1s.

182. A autoridade competente deverá, sempre que possível, e em respeito à segregação de flinções, evitar a

designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais snscetíveis a riscos, de ntodo a reduzir a

possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes ua respectiva contratação.

Intenção de Registro de Preços

183. Nos termos do art. 5o, inciso I, do Decreto n" 7.892, de2013, cabe ao órgão gerenciador registrar sua

intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo Federal.

184. Outrossim, conforme art.4o, $1o, do Decreto 7.892, de 2013 (com a redação dada pelo Decreto no 8.250,

de2014), o órgão poderá dispensá-la, justificadamente.

185. Deverá sel compt'ovado nos autos o pjln-qllg-dglaL-extgência.

Minuta do Edital e Anexos

186. O aft. 8o, inc. VII e VIII, do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige que o processo

licitatório seja instmído com as minutas do edital, termo de contrato ou instrunrento equivalente, e, se for o caso, minttta

da ata de registro de preços.

ANÁLISE DAS MINUTAS

Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos

187. Inicialmente, cumpre destacar que se recomenda aos órgãos a adoção dos modelos elaborados

nacionalmente pela AGU. Esta adoção é, inclusive, recomendada pela Instrução Normativa no 05, do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, aftigos 29 e 35:

At't,29. Devem ser utilizados os urodelos de rninutas padronizados de Tel'mos de Refèrência e

Plojetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as diretlizes dispostas lro Anexo ÿ bern

colno os Cadernos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do

Planejatnento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

5
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$ l" Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que tlata o caput, ou utilizá-los com

altelações. deverá apt'esentar as devidasjustificativas, anexando-as aos autos,

$ 2o Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Ref'erência ou Plojeto Básico, a quem

caber'á avaliar a pertinência de r¡odificar ou não os Estudos Pleliminales e o Gerenciamento de

Risco, a deperrder da tempolalidade da contratação, observado o disposto no alt. 23.

Art. 35. Dever.n sel utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatór'ios e

contl'atos da Advocacia-Gelal União, observado o disposto no Anexo VII, bern conlo os Cadernos

de Logística expedidos por esta Secretalia de Gestão do Ministél'io do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

$ lo Quando o ór'gão ou entidade não utilizal os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los corll

alterações, deverá aplesentar as devidas justificativas, anexando-as aos atltos.

$ 2o No caso da contratagão de plestação de selviços por rneio do sistema de credenciamento,

deverão ser observadas as diretrizes constantes do item 3 do Anexo VII-B.

I 88. Elnbora a contratação não envolva serviços, pode-se identificar na adoção das minutas padronizadas pela

AGU uma boa prática adrninistrativa replicável nas licitações de aquisição.

I 89. De qualquer forma, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada

objeto, o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos que se

fizerem necessários nas miltutas para a sua adequação ao caso concreto.

190. Além disso, uma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâmico, o que importa em frequentes

aperfeiçoamentos e atualizações, é importante que o órgão acompanhe evenhlais atualizações feitas pela AGU.

4.1 Termo de Referência

I 91 . A minuta do termo de referência deve se adequar ao modelo paclronizado oferecido pela Advocacia-Geral

cla União.

192. O te¡rro de referência é o "documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares" (art. 3o, inc.

XI, do Decreto no 10.024, de 2019) que contempla,além do detalhamento do objeto, os requisitos para participação no

certame, seu processamento, até final contratação e a execução contratual.

193. Em sua elaboração, o órgão deve atentarpara os requisitos descritos no art.3o, inc, XI, alínea a e 14, incs,

II, do Decreto no 10.024, de2019 (pregão eletr'ônico).

194. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgão assistido, ele deverá conter as previsões necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes.

\J
4.2 Edital

195. A minuta do edital deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral da Uuião.

1196. Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles previstos no art. 14, inc. III
e IV, do Decreto no 10.024, de2019 (pregão eletrônico), art. 9o do Decreto no 7.892, de 2013 (SRP) e art.40 da Lei no

8,666, de 1993, conforme orientações descritas neste parecer.

4.3 Da Ata de Registro de Preços

197, A minuta da Ata de Registro de Preços deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela

Advocacia-Geral cla União.

198. Os requisitos da minuta da ata de registro de proços estão previstos no Decreto no 7.892, de 2013, devendo

estar em conformidade também com a minuta do edital e do termo de referência, conforme orientações descritas neste

parecer,

v
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Minuta de Contrato ou Instrumento Substitutivo

199. A minuta de contrato deve se adequar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral da União.

200. Nada obstante, tenr-se que a autoridade assessoLada poderá folmalizar instrumento contratual compatível
com o objeto da licitação ou poderá optar, no âmbito do edital, pela substituição da minuta contratual por instrumento
substihrtivo, hipótese adrnitida pela Lei no 8.666193, notadamente em seu artigo 62:

Art. 62'O instlumento de contlato é obrigatório nos casos de concot't'ência e de tomada de pt'eços,

bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos pleços estejam compleendidos nos limites destas

duas modalidades de licitação. e fäcultativo nos der¡ais enl que a Administração puder substituí-lo

por outros instlumentos hábeis, tais como carta-contlato, nota de ernpenho de despesa, autolização

de compla ou ol'dern de execução de sewiço.

$loA minuta do futuro contrato integrará selnpre o edital ou ato convocatório da licitação.

$2" Em "calta conttato", "nota de etnpenho de despesa", "autolização de compt'a", "ordeln de

execução de selviço" ou outros instlumentos hábeis aplica-se. no que coubet', o disposto no art. 55

desta Lei..(l$;-cllçû-r.Lcl-,ì.tl¿nçlil.-l,si'.t* li,,fÿ"ff"-1" d,ç 1"9--q-4)

$3" Aplica-se o disposto ltos arts. 55 e 58 a 6l desta Lei e denlais normas gerais, rro que coutrer:

I - aos contratos de segulo, de fìnancia¡lento, de locação em que o Poder Público seja locatár'io, e

aos demais cujo conteirdo seja legido, predorninantemeute, por nolnra de direito privado;

II - aos contratos em que a Administlação for parte conro usuária de serviço público.

$4" É dispensável o "termo de contlato" e facultada a substituição plevista neste altigo, a critér'io

da Administração e independentelnellte de seu valor', nos casos de cornpla com entrega imediata e

integlal dos bens adquilidos, dos quais não lesultern obrigações flltnlas. inclusive assistência

técnica.

201. Realmente, pela Lei tf 8.666193, nas situações em que não é obrigatório, o termo contratual pode ser

substituído por outros instrumentos hábeis, tais como calta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou ordem de execução de serviço.

coNcLUsÃo

202. Ante o exposto, ressalvando-se os aspectos de conveuiência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta

Consultoria Jurídica, vmavez observadas todas as lecomendações deste parecer referencial, inexistindo qualquer dúvida
jurídica quejustifique o envio de consulta específrca e desde que o Órgão assessol'ado ateste que o assunto do processo é o

tratado na presente manifestação jurídica referencial, é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo, sern

submeter os autos à e-CJU/Aquisições, consoante Orientação Nounativa no 55, do Advogado-Geral da União,

203. Reiteramos que a utilização deste parecer referencial será possível sempre que a contratação se enquadrar
em suas orientações. Novas hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer deverão ser

objeto de consulta específica.

204. À consideração superior do Ilmo Coordenador da e-CJU/Aquisições, Dr, Fernando Ferreira Baltar Neto,
para análise, sugestão de aprimoramento ou eventual aprovação desta manifestação,

À consideração superior

João Pessoa,23 de outubro de2022
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ADVOGADO DA UNIÃO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o

fornecirnento do Número Único de Protocolo NUP) 00688000917202084 e da chave de acesso d24417a5

Documento assinado eletronicamente por RONNY CHARLES LOPES DE TORRES, com certificado Al institucional

(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está

dispànível com o código 999730495 no endereço eletrônico http://sapiens,agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário

(a): RONNY CHARLES LOPES DE TORRES, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br'), Data e Hora: 0l'11-2022

2l:17. Número cle Série: 77218269410488336199396275606. Emissor:Autoridade Certifrcadora do SERPRO SSLv1.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHAO nn ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

LISTA DE VERIF'ICACÂ.O PNÉ BNTTAL ON N"2I2OI6 SEGES

4

ObservacõesProcedimento Resposta

1,O procedimento licitatório foi iniciado com a abertura de

processo administrativo devidamente autuado e numerado,
quando processo físico, ou registrado quando processo

eletrônico?

SIM

2.Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo

agente ou setor competente?
srM

3.Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de

conceito para algum item?
NÃO

3.1 A exigência está clara, precisa e acompanhada de

metodologia de análise?
NÃo É o cASo

3.2 A exigência está prevista na fase de aceitação, após a etapa
de lances, e apenas para o vencedor?

NÃo É o cAso

4.4 autoridade competente da unidade demandante justificou
a necessidade da contratação e aprovou o Termo de

Referência?
stM

4.1 No caso de contratação por registro de preços, a autoridade
competente justificou a utilização do SRP com base em alguma
das hipóteses previstas no artigo 3e do Decreto ne 7.892 de

23de janeiro de 2013?

SIM

SIM
5.4 autoridade competente da unidade demandante definiu o

objeto do certame de forma precisa, suficiente e clara?
6.Há autorização da autoridade competente permitindo o início
do procedimento licitatório?

stM

7.4 autoridade competente designou o pregoeiro e a respectiva
equipe de apoio?

slM

SIM

7.t A equipe de apoio é formada, na sua maioria, por
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego público,
preferencialmente, na entidade promotora da licitação?

8.No caso de licitação para registro de preços a Administração
realizou o procedimento de lntenção de Registro de Preços lRP,

visando o registro e a divulgação dos itens a serem licitados?
NÃO

8.L No caso de dispensa da divulgação da lntenção de Registro
de Preços - lRP, há iustificativa do óreão gerenciador?

stM

NÃo É o cASo

8.2 No caso de existir órgãos ou entidades participantes, a

Administração consolidou as informações relativas à estimativa
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos

respectivos termos de referência encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização?

runo É o cAso

8.3 A Administração confirmou junto aos órgãos ou entidades
participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos, preços estimados e termo
de referência?

stM
9.Foirealizada ampla pesquisa de preços do objeto da licitação
baseada em critérios aceitáveis na forma prevista na lN

SLTI/MPne 5, de 27 de junho de 2014?

9.1 Tratando-se de serviço, existe orçamento detalhado em NÃo É o cAso



planilhas que expresse a composição de todos os seus custos

unitários baseado em pesquisa de preços praticados no

mercado do ramo do objeto da contrata ção?

SIM

9.2 Para fins de orçamentação e análise de vantajosidade nas

licitaçöes de bens e serviços, foram priorizados os parâmetros

previstos nos incisos I (Portal de Compras Governamentais) e lll

(contratações similares de outros entes públicos) do art.2" da

IN SL Pne5 de 2Ot4?

SRP
10.O procedimento licitatório possui a indicação do recurso

próprio para a despesa, caso não seja SRP?

stM11.Há minuta de editale anexos?
SIM11.1 termo de referência;
stMl-1.2 contrato ou documento assemelhado;
SIM11.3 ata de registro de preços, se for o caso; e

rrlÃo É o cAso1-1.4 planilha de quantitativos e custos unitários, se for o

caso(serviço).

NÃo É o cAso
12.No caso de realizada a licitação por pregão presencial,

consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se

o formato eletrônico?

stM

13.O edital prevê a forma de apresentação da proposta

comercial, com a indicação precisa de como o valor deve ser

ofertado (total ou por item), incluindo, caso necessário, a

apresentação da planilha de custos?

SIM
14.O Edital estabelece prazo razoável de validade das

propostas comerciais compatível com a duração do certame e

dentro dos prazos previsto na legislação vigente?

SIM

15.O edital fixa o prazo de envio de documentos

complementares à habilitação de acordo com a lN ns 1, de 26

de março del}t| (mínimo 120 minutos), pela ferramenta de

convocação de anexo?

stML6.Foram consultados os decretos que dispõem sobre margem

de preferência?

slM

t7.toi prevista a aplicação dos benefícios dispostos nos arts.42

a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e

seu regulamento, o Decreto ne 8.538, de 6 de outubro de

20L5?
stML8.Os autos foram instruídos com parecer jurídico?

Parecer referencial n.

0o0o4/2022/cooRD/E-
cJ u/AQU tStçö ES/CG U/AG U

LS.L Houve alteração sugerida pela assessoria jurídica, bem

como o retorno dos autos para parecer conclusivo, caso aquela

tenha requerido?

Seguiu-se o previsto no

parecer referencial

18.2 Houve algum ponto em que näo foi aceita a

recomendação da assessoria jurídica com a devida justificativa

para tanto?

SIM
19.Oprazo definido para publicação é adequado ao objeto da

licitação, considerando a complexidade do objeto, em respeito

aos princípios da publicidade e da transparência?

stM
19.1 Quanto ao âmbito de publicação houve obediência ao

disposto no art. 17 do Decreto ne 5.450, de 31 de maio de 2005

e lV,S1e, art. 8e da Lei ns 12527, de L8 de novembro de 2011?

t/

q"
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA LINIAO

CAIVIAIìA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÖES E CONTRATOS ADMINISTRATTVOS -

CNMLC/DECOR/CGU

LTSTAS DE VERTFTCAçÃO PARA AqUlSlçÃO DE BENS

As seções e/ou listas específicas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão ser removidas

A coluna "Atende plenamente a exigência?" deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-

definidas no formulário, sendo:
Sim: atende pienamente a exigência
Não: não atende plenamente a exigência

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida

mediante justificatíva ou enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução.

A utilização dessa Lista pressupõe a utilização dos modelos de Edital, de Termo de Referência e de

Contrato da AGU, pois esses modelos trazem os requisitos mínimos necessários para tais documentos,

além de lrazer alertas importantes sobre cautelas a serem adotadas. A preocupação maior dessa Lista é

com a instrução do processo.

Eventuais sugestöes de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail:

Notas Explicativas

moclelos

indicação , do
local do processo

em que foi
atendida a

exigência (doc. /
fls. / SEI )

Atende
plenamente
a exigência?

LrsrA DE VERTFTCAçAO 1- COMUM A TODAS AS

coNTRATAçOES

Sim1. Houve abertura de processo administrativo devidamente
autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado
quando processo eletrônico, nos termos da ON-AGU

2/2OOs?t
Sim2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo

agente ou setor competente?
Sim2.1. O objeto requisitado está contemplado no Plano de

Contratações Anual, de acordo com o Decreto ne tO.947, de

25 de janeiro de 2022?2
Sim3. Foram elaborados e juntados ao processo os Estudos

Técnicos Preliminares, conforme as diretrizes constantes da

Câmara Nacional de Modelos de L¡citações e Contratos da Consultoria-Geral da União

l\4odelo de Lista de Verificação de Compras

Atualização: Mar ço / 2022



tN SEGEÿMPd nlZOZOtt
Sim3.1. Os estudos desenvolvidos atenderam

exigências do art. 7e da lN SEGES 40/2020?
a todas as

Não se aplica3.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer

dos conteúdos do art. 7e da lN SEGES/ME ne 4012A20 foi
d evida m ente justificada no próprio docu mento?a

Sim3.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela

autoridade competente?s
Sim4. Há termo de referência ou projeto básico elaborado pelo

setor requisitante?6
Sim4.1. O documento contendo as especificações e a quantidade

estimada do bem observou as diretrizes do art. 15 da Lei

8.666/93?
Sim4.2.toram utilizados os rnodelos de minutas padronizados de

Termos de Referência ou de Projeto Básico da Advocacia-

Geral União? (Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas

Consu ltivas).
Não se aplica4.2.1. Foram justificadas e destacadas visualmente, no

processo, eventuais alterações ou não utilização do modelo
de termo de referência da AGU?

Não se aplica5. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de

conceito para algum item?
Não se aplica5.L. A exigência está clara, precisa e acompanhada de

metodologia de análise?
Sim6. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitações

Sustentáveis", da CGU/AGU, com manifestação sobre
práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente
viáveis adotados na contratação?7

Sim7. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto

básico pela autoridade competente?8
Sim8, Foi realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo

mercado do ramo do objeto a ser contratado baseada em

critérios aceitáveis observando-se a lN SEGES/ME ¡e
7s/2020?e

Sim8.L. A metodologia de obtenção do preço de referência foi:

esclarecida e devidamente justificada?10

Sim8.2. Foi juntada tabela comparativa dos preços obtidos

datada e assinada pelo servidor responsável pela pesquisa,

para fins de subsidiar a análise crítica dos preços coletados?
Sim8.3. Consta manifestação da área técnica com análise dos

preços obtidos na pesquisa?11

Não se aplica9. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art.

3e do Decreto t}.Lg3/20t9?
Não se aplicaLO, Consta indícação do recurso orçamentário próprio para a

despesa e da respecti va rubrica, caso n o seja SRP?12a

Não se aplica10,L, Se for o caso, constam a estimativa do impacto

orçamentário financeiro da despesa prevista no art. L6, inc. I

\,

ÿ
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da LC 10L/2000 e a declaração prevista no art. 1-6, ll do

mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do

art. L6?13

It. Foram utilizados os modelos padronizados de

instrumentos contratuais da Advocacia-Geral União?
(Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).

Sim

Não se aplical-1.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização
foram devidamente justificadas no processo?

LtsTA DE,VER|F|CAçAO 2 - ESPECTFTCA PARA CONTRATAçAO
PRECEDTDA DE LTC|TAçÃO "

, Atende'
plenamente
a exigência? ,'

lndlcação do local

,do pr:ocesso em
que foi atendida a

exigência, (doc. /
fls./SEl ),,,1

L2. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto
como sendo bem comum?14

Sim

L2.L Sendo enquadrado o objeto como bem ou serviço
comum, foi adotado o pregão?ls

Sim

13. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente
designou o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio?16

Sim

Não se aplica13.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial,
consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-
se o formato eletrônico?17
!4. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do
pregão, consta designação da Comissão de Licitação?18

Não se aplica

i.5, Caso tenha havido exigência de amostra, ela está prevista
somente em relação ao vencedor e, tratando-se de pregão,
apenas na fase de aceitação, após a etapa de lances?le

Não se aplica

16. Há autorização da autoridade competente permitindo o

início do procedimento licitatório?20
Sim

t7 . Há minuta de ed¡tal?2i Sim

17.t. Foram utilizados os modelos padronizados de

instrumentos convocatórios da Advocacia-Geral União?
(Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).

Sim

17.1,.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização,
foram devidamente justificadas no processo?

Não se aplica

t7.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado
constitui anexo à minuta do ed¡tal?22 

23

Sim

t7.3, Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o

orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços

unitários está anexo ao edital?2a

Não se aplica

18. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

foram devidamente identificados no processo?2s

Sim

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçöes e Contratos de Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Compras
Atua lização: Março / 2022



Sim19. Autoridade competente justificou a utilização do SRP com

base em alguma das hipóteses previstas no artigo 3s do

neiro de 2Ot3?Decreto 7.892 de 23 de
Não20. Foi realizado o procedimento de lntenção

Preços - lRP, visando ao registro e à divulgação dos itens a

de Registro de

serem licitados?26
Sim20.1. No caso de dispensa da divulgação da lntenção

Registro de Preços lRP, há justificativa do órgão
de

enciador?27
Não se aplica20.2. Forarn adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do

53s do art. 4e do Decreto 7,892/2013? 

-
Não se aplica2l-. No caso de existirem órgãos ou entidades participantes, o

órgão gerenciador consolidou as informações relativas à

estimativa individual e total de consumo?28
Não se aplica22. Foram consolidados os dados das pesquisas de rnercado

realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive

nas hipóteses previstas nos 55 2e e 3e do art. 6e do Dec¡'eto

7.892/r3?2s
Não se aplica23. O órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou

entidades participantes a sua concordância com o objeto a

ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de

referência?30
Sim24. Foi utilizado o modelo padronizado de ata de registro

preços da Advocacia-Geral União? (Enunciado ¡e 6 do

Manual de Boas Práticas Consultivas

de

Não se aplica24.1, Eventuais alterações no modelo ou sua não utilização

foram devidamente ustificadas no rocesso?
Sim25. O Edital ermiteaadesãoanão artici ntes
Sim25.L Houve justificativa para a permissão de futura adesão de

interessados nã a rtici a ntes?32
Sirn25.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de

quantitativos para máxirnos por adesão e totais, nos termos
z[e s {e.[ do Decreto ne 7.8921L3,do art. 22, 59 3e

Sim26. A licita adota o critério de a udica r item?o

Não se aplica26.1 Caso utilizado critério de adjudicação por preço global

de grupo de itens, foi apresentada justificativa?33

v

\J

t Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos controtos, convênios e demois aiustes, bem como os

respectivos aditivos, devem integror um único processo qdministrativo, devidomente autuado em sequêncio

cronológico, numerado, rubricodo, contendo coda volume os respect¡vos termos de aberturo e

encerromento,".

' Obs.1: Atentar para as exceçöes à obrigatoriedade de registro no Plano anual previstas no art. 7e do

Decreto.Considerandoqueo art.2lestendeaaplicaçãodosseustermosàscontrataçõesdoregimedaLei
ns g.666/93, rnuito embora sejam citados dispositivos da Lei ne LA.133121, tarnbérn estão incluídas as

TâmaraNacIonaldeModelosdeLlcitaçöesecontratosdaConsultoria-GeraldaUnião
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contrãtações gnquadrçdas,¡gg {ispoqitivot co¡r.elgtqs dg.s leis,¡e 8,666/93, L0520/02 e t2.462/tl,,o
aplicável.
3 Obs.l: O art. 3e, I da lN SEGES/ME ne 4012020 estabelece que é facultada a elaboração dos Estudos

Preliminares nas hipóteses dos incisos l, ll, lll, lV e Xl do art. 24 da Lei ne 8.666, de 2L de junho de 1993,

Obs.2: Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidos nos Cadernos de Logística

divulgados pela Secretaria de Gestão, poderäo ser produzidos somente os elementos que não forem
estabelecidos como padrão (art.7e,53e da lN SEGES/ME ne aOlZO2O).
a art.7e, $2e, da lN SEGES/M E ne 40/2020.
s art.!4, inciso ll, do Decreto n.e 70.024179.
6 art.9e, lldo DecretohO.O24/I9;art.6e, lX, art. 7e,lell, Sze, 1,57s e art, 14 da Lei 8.666193.
t lru/sEces t/zoto, art.5e.
8 art. !4,11, do Decreto IO.O24/19; art.7e,52e, I da Lei 8.666/93.
e art. 3e, lll, da Lei lO.52O/O2, art. 3e, Xl, i'a" 

, "2" do Decrelo t0.0241L9, arts. 15, V e Sle, e art. 43, lV, da Lei

8-:666/93.
10 Art. 3e, V da lN 73/2020.
11 art, 3e e art.6e¡ 93e, da tN 73/2020.
12 art, 8e, lV, do Decreto tO.O24/t9 e arts. 7e, E 2e,lll, !4 e 38, caput, da Lei 8.666193.
tt Obs. 1: ON AGU 52: "As despesos ordinários e rotineiras da administraçõo, já previstos no orçamento e

destinadas ù monutenção das ações governomentois preexistentes, dispensam os exigências previstas nos

incisos I e ll do art. 1-6 do Lei Complementor 107, de 2000.".
to ON AGU ne 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico do Administroção declarar que o objeto
licitatório é de noturezo comum para efeito de utilizoção do modalidode pregão e definir se o objeto
corresponde a obra ou serviço de engenhoria, sendo atribuição do órgão jurídico onalisar o devido

enquadramento da modalidade licitotória aplicóvel.
1s art. Le da Lei 10.520/02; arl.,1e do Decreto LO.O24/2O19.
16 art. 3e, lV, ggle e 2e da Lei 10.520/02, art. ge,Vl do DecreTo LO.O24/I9.
17 art.7e,54e do Decreto IO.Oz4/2Otg.
18 art. 38, lll, da lei8.666/93.
te Art. 43, rv e V, da Lei 8.666/93.
20 art. 38, caput, da 1ei8.666/93 e art. 8e, V do Decreto ne LO.O24/L9.
2L art.4e,lll, da Lei tO.52O/02, art. 8e, Vll do Decreto ne 10.024 /t9 e art.40 da Lei 8.666/93.
22 arl,40,52e, lll, da Lei 8.666/9g.

" Obs.: se a Administração Pública desejar substituir o contrato por outros instrumentos hábeis na forma
do art. 62 da Lei 8.666193, deverá justificar a decisão.
2a arl.40, S2e, ll, da Lei 8.666/93.
2s arl.2!,V1, da lN CONJUNTA MP/CGU Ot/2016.
26 art. 4e e 5e, l, do decreto 7.892/L3.
27 art.4e,51e, do Decreto 7.892/13.
28 art. 5e, ll, do Decreto7.892/13.
2s art.5e, lV, do Decreho7.892/L3.
30 art. 5e, V, do Decreto 7 .892/L3.t' Art. 22 do Decreto ne 7.892/L3.
3' Acórdão ne 757 /2015 - Plenário do TCU.
33 Atentar para a recomendação do TCU, emanada no acórdão 2037/20l9-Plenário, nos seguintes termos:

9.6, determinor ù Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte que, em reforço oo constante do item

9.3 do Acórdão 757/2015-Plenório, oriente suas unidades sobre a necessidode de sempre avaliar os

seguintes ospectos em processos envolvendo pregões para registro de preços: [...]
9.6.3. obrigatoriedode do odjudicação por item como regro geral, tendo em vista o objetivo de propiciar o
ampla porticipoção de licitantes e a seleção dos propostos mais vontajosas, sendo a odjudicoção por preço
global medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, olém de incompatível com a aquisição

Câmara Nacional de Modelos de Licltâções e Contratos da Consultorla-Geral da União
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futura por itens - arts. 3e, ý 7e, inciso l, 75, inciso tV,'e 23) $S 7e e 2e, da Lei 8.666/1993, e Acórdãos 529,

L.592, 7.973, 2,695 e 2,796/2013, todos do Plenório.

lJ

v
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 33/2023

(Processo Administrativo no 64043.0 1 08 87 I 2023-25)

ATENçÃO

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHAO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO - 5o BEC, Organização Militar do Exército
Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE
ENGENHARIA, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC),
sediado a Av. Rogério Webero 01o Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604,
rcalizará. licitação, para REGISTRO DE PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRONICA, com critério de julgamento MENOR PREçO POR ITEM, nos tennos da

Lei no 10.520, de 17 de julho de2002, do Decreto no 10.024, de20 de setembro de 2019, do

Decreto no 7.746, de 05 de junho de2072, do Decreto n" 7892, de23 de janeiro e2013, da

Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa
SEGES/MP no 03, de26 de abril, de 2018, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro

de2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de

2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de2I dejunho de 1993, e as exigências

estabelecidas neste Edital.

No recente acórdão TCU n.l 754120L5 - Plenário. houve expressa determinação para
que a Administração PúblÍca instaure processo com vistas à penalização das empresas
que pratiquem. iniustificadamente. ato ileeal tipificado no art. 7q da Lei 10.520/2002
tanto na licitacão quanto no contrato.

Nèsse qQ{rfextò" alerta-se para que a licitante analise detalh?damente o Edital (e

anexosl para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A prática iniustificada de atos ilegais. ¿ g.: não manter a proposta. deixar de enviar
documentação exiqida. fazer declaração falsa. não assinar o contrato e etc.. sem
preiuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação. suieitará a licitante a
penalidades. as quais serão apuradas em regular processo administrativo.
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Data da sessão: 27 de novembro de 2023

Horáiio: 10:30 (Horário de Brasília)
Lo-cal: Portal de Compras do Governo Federal- https://www.qov.br/compras/pt'br
Critério de Julgamento: menor preço por item

DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa parc a

aquisição de CIMENTO PORTLAND CP-tl F 32. com a finalidade de complementar as

necessidades da 2a Cia E Cnst, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Edital e seus anexos.

1,2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse,

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DO GREDENCIAMENTO

3.1: O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio httos://www.qov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura

de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transaçöes inerentes a este Pregão.

9.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção

ou aqueles se tornem desatualizados.

3.S.1.4 não observância do disposto no subitem ahterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação.

DA PARTICIPAçAO NO PREGAO.

4.i. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da lN

SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

\J
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4.1 .Z.Com exceção do item 1, os demais são de participação exclusiva a microem

e empresas de pequeno porte, em atendimento ao Art. 60 do Decreto 8,538/2015 e
inciso I do Art. 48 da Lei Complementar no 12312006, alterada pela Lei
Complementar n' 147, de 07 de agosto de 2014.

4.1.3.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei

no 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no

123, de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitaçöes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condiçöes deste Edital e seu(s)anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedaçöes previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de

1 993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo

de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessa condição (Acórdão n' 7 461201 4-TCU-Plenário;

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio
das atividades de coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução
ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou

subcontratação.
4.3.1.Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando

elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 1 1.488, de 15 de junho de 2007.

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49;

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo "rìão" impedirá o

prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo

"não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus

anexos;

at
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4.4.9. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll

do art. 5o da Constituição Federal;

4.4.8. que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,

conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante

às sançöes previstas em leie neste Edital.

DA ApRESENTAçÃO DA pRoPoSTA E DOS DocUMENToS DE HABILITAçÃO

5.'1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação,

5,2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

S.g, Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes

dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art.43, S 1o da LC no 123, de 2006.

5.S. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante a

sessão priblica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexäo'

S.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

S.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público

após o encerramento do envio de lances.

I
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1.valor unitário e total do item.

6.1.1.1 O valor unitário deverá conter somente 02 (dois) dígitos após a

vírgula Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens

fazendo arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo

duas casas decimais, conforme S 2o e 5o, do Art. 1o, da Lei no 9.069, de 29 de
junho de 1995, e, o princípio da economicidade (Art. 70 da CF/88).

6.1.2. Marca;

6.1,2.1 É vedada a indicação de mais de uma marca para cada item, bem

como sua substituição durante o julgamento desta licitaçäo.

6,1,3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão
competente, quando for o caso.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6,6,1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art,71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçAO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis, preços julgados incompatíveis com o material de acordo com a

equipe de apoio, ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de

Referência.



7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante,

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

T.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação'

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de R$ 0,15 (quinze centavos).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçöes.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública'

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários'

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.19 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçäo automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço'

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar'

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7,16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão ptiblica será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

\/
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7,18, O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Ed

e seus anexos

7.19

7.20

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538,
de 2015.

^

7.21. Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no ptazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos objetos produzidos:

7.26.1. no país;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

^
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7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

7.2g,2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7 .29.9. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

T.2g. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1, Encerrada a etapa de negociaçäo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto

no parágrafo único do art. 70 e no $ 90 do art.26 do Decreto n.o 10.02412019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuiçöes previstas no art.176 da lnstrução Normativa RFB n. 971,de

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação'

8,3, Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

B.3.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando

se referirem a materiais e instalaçöes de propriedade do próprio licitante, para os

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios

que fundamentam a susPeita;

8,5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paru a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de

não aceitaçäo da proPosta.

g.6.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o p'azo

8.6.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informaçöes pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o
caso, por outro meio e ptazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

u
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8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação,

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova

data e horário para a sua continuidade.

8.9, Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www. portaldatransoarencia.qov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reouerido.php).
d) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União
TCU( https ://contas.tcu.qov. br/ords/f?p=l NAB I LITADO : CERT I DAO :0: );
9.1.1 .Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

9.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

9.2.2.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros,

9.2.3.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação,

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9,5. Caso atendidas as condiçöes de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica,

ô



à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação -econômico financeira e habilitação

técnica, conforme o disposto na lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

g.S.1,O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às

condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à

data prevista para recebimento das propostas;

g.5.2.É. dever do licitante alualizar previamente as comprovaçöes constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação

atualizada.

9.5.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçäo do licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(öes) válida(s), conforme art. 43, $3o, do

Decreto 10.024, de 2019.

g.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)

horas, sob pena de inabilitação.

g.7, Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

g.g. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz'

g.g.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
g.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.'11. Flabilitaçãojurídica:

g.11.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
g.11.2. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

, www.portaldoempreendedor.gov.br;
g.i 1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;
g.11.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

\J
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9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação

dos seus adm inistradores;
9,11.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira

em funcionamento no País;

9.11.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de '197'1 .

9.11.8, Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçöes

ou da consolidação respectiva;

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.12.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta no 1.751 ,de0211012014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.

9.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(Fcrs);

9.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.12.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.12.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.13. Qualificação Econômico-Financeira.

9.13.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta;

9.13.1.1, No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício
financeiro. (Art. 30 do Decreto no 8,538, de 2015);

9.13.1.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;



g.'13.1,3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato

social/estatuto social.

9.13.1.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o

artigo 1 12 daLei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
g.1g.Z. comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um), obtidos pela aplicação das seguintes

fórmulas:

LG= Ativo Circulante + Realizávela Lq¡gq llqzo

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

LC=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.13.2.1, As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 5%

(cinco) por cento do valor total estimado da contratação ou do item

pertinente.

9.14. Qualificação Técnica:

9.1S. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal,

g.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital,

g.16,'1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação.
9.17, Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez

constatada a existência de alguma restriçäo no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

mesma será convocadapara, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa'

g.18. A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital, sendo

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, Se, na ordem

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o

mesmo ptazo paru regularização.

g.1g. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.

\J
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9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Edital.

9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal,

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execuçãö do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei no 8.666/93).

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5, A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificaçöes ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante,

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.



j1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso'

1j.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito'

11.2.g. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permaneceräo com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

12. DAREABERTURADASESSÃO PÚBLICA

12.1, A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dePendam.

12.j,2. euando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, g1o da LC no 12312006, serão adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

1 2.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

12.2.1.
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

13. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13,1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados,

1g.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório'

DA GARANT¡A DE EXECUçÃO

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de

v

,9

'14.

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução parc a presente contratação.



15. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.

15.1, Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de I (oito) dias,

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital,

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paru a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhâJa para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvidano ptazo de 1O(dez) dias, a contar da data

de seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s)vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condições.

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame;

DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16,1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente,

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 10(dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),

disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 1O(dez) dias, a
contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de
processo eletrônico.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16,3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposiçöes da Lei no 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
SEUS ANEXOS;



16.4

16,5

16.6.

16.7

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração

previstos nos artigos 79 e B0 da mesma Lei.

O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgäo

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26

de abril de 2018, e nos termos do art. 6o, lll, da Lei no 10,522, de 19 de julho de 2002,

consulta prévia ao CADIN.

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contratação'

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos,

Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condiçöes de habilitação consignadas no edital, que deverão ser

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços,

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaçöes legais

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o

contrato ou a ata de registro de preços.

I
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçAO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no

Termo de Refèrência.

19 DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1g.1. As obrigaçöes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência,

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Edital.

20¡.j. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este

instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a

este Edital.



21. DAS SANçOES ADM¡N|STRAT|VAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10,520, de 2002, o

licitante/adjud icatário que:

21.1.1, não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentardocumentaçãofalsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. não mantiver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente,

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de

21.4
lances.
. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:
21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
21.4.2. Multa de até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor estimado do(s)

item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante, conforme prevê o termo de
referência;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.4.4. lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa neste Edital.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsa bilização - PAR.

21.5

21.6
21.7



22.

23.

21.8. A apuração e o julgamento das demais infraçöes administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no

iZ.B46, de 1o de agosto de 2013, seguiräo seu rito normal na unidade administrativa.

21.g. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com

ou sem a participação de agente público'

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na

Lei no 9.784, de 1999.

21.i2. A autoridade competente, na aplicação das sançöes, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF'

2i.i4. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo

de Referência.

DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante melhor classificado'

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva'

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contrataçöes e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 2O e 21 do Decreto n"

7.8921213.

DA ¡MpUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESGLARESIMENT9

2g.1. Até 0g (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

2g.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

salcsbec@gmãil.óom, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério

Weber, Ot, gairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisições,

Licitações e Contratos (SALC)'

23.g. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

28.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

9

\J



23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

23.7. As impugnaçöes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a Administração.

24. DAS D|SPOS|çOES GERATS

24.1.

24.2.

24.3

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração,

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
lsonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital,

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www,comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no

endereço Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor

de licitações), Tel. (92) 3659-1246, Ramal 5135, nos dias úteis, no horário das 09:30h as



12:0Oh e das'13:3Oh as 16:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados,

24.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência.

24.12.2. ANEXO ll - Ata de Registro de Preços.

24,12.3. ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato.

24.12.4. ANEXO lV - Minuta da Proposta Comercial.

24.12.5. ANEXO V - Nota Explicativa.

Município de Porto Velho, RO, 13 de novembro de 2023

RENATO EMA GOMES - Cel

Ordenador de Despesas do 50 BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASILEIRO

5o BATALHÃo oe ENcENHAR¡A DE cot¡srnuçÃo
lanrnlnÃo coRoNEL cARLos Aloysto wEBER)

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

PREGAO ELETRONICO SRP NO 33/2023
( P rocesso Ad m i n istrativo n 

o 64043. 01 08 87 I 2023-251

1. DO OBJETO

1.1, Aquisição de CIMENTO PORTLAND CP-ll F 32. com a finalidade de complementar as
necessidades da 2" Cia E Cnst, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1,3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas guando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades
ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do

art. Bo, $4o, do Decreto n. 8.538, de 2015.

4

Item CatMat Descrição Und Qtd
Valor

unitário
(R$)

Total
(R$)

Entrega
mtntma

Entrega
maxtma

1 454500

Cimento Portland, Material
Clinker, Tipo CP ll F-32. Saco
Com 50K9. Local de
Entrega: Canteiro de obras
do 50 BEC, localizado à Rua
Tapajós 2299-2211, Setor "3",
na cidade de JARU/RO
(Destacamento JARU).

Saco
50 Kg

2.824 R$ 58,01
R$

163.820,24
500 2.824

2 454500

COTA RESERVADA PARA
ME/EPP Cimento Portland,
Material Clinker, Tipo GP ll F-
32. Saco Com 50K9. Local
de Entrega: Canteiro de
obras do 50 BEC, localizado à
Rua Tapajós 2299-2211,
Setor "3", na cidade de
JARU/RO (Destacamento
JARU),

Saco
50 Kg

500 R$ 5b,01
R$

29.005,00
500 500

VALOR TOTAL R$ 192.825,24



1.S. O prazo de viaência para contratação é de 06 ßeisl meses contados da data do

recebimento da nota de empenho pelo fornecedor. prorroaável na forma do aft. 57, fi 1', da Lei

no 8.666/9g. A cada nova necessidade, surairá uma nova contratação independente.

1.6. Os itens destinados à aquisição de bens de natureza divisível cuig valor seia de ?té R$
g0.000.00 þitenta míl reaist serão destinados EXCLUSTVAMENTE À PARTICTPAÇÃO de

microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPPI. microempreendedores individuais (MEII

e aquelas a elas equiparadas para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006, art' 48, inciso

l, ressalvada a cota prìncipal de que trata o inciso III, mesmo quando inferior ao referido vâlor,

nos termos do art. 6o do Decreto n. 8.538, de 2015.

1.6.1 o
o

1.7

ofertarem suantitativos inferiores ao quantitativo total estimado de cada item ou drupo
previsto no Termo de Referência, pois haverá preiuízo para o coniunto ou o comÞlexo do

obieto do presente cer-tame.

2. JUSTTFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAçÃO

2.1. O 50 Batalhão de Enqenharia de Construção é uma unidade do Exército Brasileiro aue

tem como missão institucional formar e adestrar seus quadros þara o combate,

realizando obras permanentes, trabalhos técnicos de enaenharia, por intermédio de

convênio com órqãos e entidades da administração ptiblica, federal. estadual ou

municipal, direta ou indiretamente, ou por intermédio de obras militares, contribuindo
para o desenvolvimento e inteqração socioeconômica da Amazônia Ocidental do

Brasil. A execução destas obras proporciona a força da capacitação de seus auadros

em condições de permanente operacionalidade'

2.2. As lJnidades de Enqenharia do Sistema de Obras de Cooperação atuam em todas as

reaiões do País seia em apoio ao desenvolvimento nacional atuando em obrâs de

¡nteresse do aoverno brasileiro seia em apoio aos escalões superiores. Para tanto o

Exército Brasileiro é frequentemente convocado para atuar nesse sentido.

caracterizando assim a necessidade de aouisiÇão de insumos para a conclusão das

obras da Opersçée,JAß!J---9- das diversas r?trssoes administrativas, visando ao

c u m p ri m ento d a m i ss ão i n stitu c i o n a I d este B ata I h ão.

2.3. As aquisicões desses insumos é de vital impoñância para execução das obras,

2.4. Aquisição de Cimento PoÌftand CP tl F-32 a serem empresados na obra de imÞlantacão

das ruas laterais na travessia do Rio Jaru e remanescente e correção de defeitos na BR

364/RO. em Jaru/RO.

2.5. Cabe ressaltar que a necessidade da presente licitação. se dá por conta da execuaão

toil do preoão 30/2023 cuia demanda não foi suficìente para atender as necessidades

no período planeiado no presente ano. Com isso, visando atender as demandas da Oþ

JAR|J, de forma oue os trabalhos da operação não parem por desabastecimento de

insumos, a administração. após estudo prévio. decÍdiu optar pela abeÌûura de um novo

ce¡tame licitatório.
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3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO

3.1. Consiste na aquisicão de Aquisicão de Cimento CP-ll F-32, para atender esta

na travessia do Rio Jaru, e remanescente e correção de defeitos na BR 364/RO, em

4. CLASSTFTCAçAO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na

modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

CR|TÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. utilizar produtos de limpeza e conseruação de supertícies e obietos inanimados que

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA:

5.2. que seiam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do
lnstituto Nacional de Metroloqia, Normalização e Qualidade Industrial- INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares:

5.3. que os bens devam ser, preferencíalmente, acondicionados em embalagem individual
de forma

garantir a máxÍma protecão durante o transporte e o armazenamento: e

5.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentraÇão acima da
recomendada na diretiva RoHS (RestrictionofCe¡7aínHazardousSubstancesl, tais como
mercúrio (Hq), chumbo (Pb). cromo hexavalente (Cr(VlD, cádmio (Cd),

bifen i I pol i b rom ados ( P B B sl, éteres d ifen i I pol i b rom ados ( P B D E St.

5.5. Nos termos do Decreto n' 2.783, de 1998. e Resolucão CONAMA n" 267. de 14/11/2000.
é vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faca uso de qualquer
das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDO abransidas pelo Protocolo
de'Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos
essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artiqo 1o, paráorafo único,
do Decreto n' 2.783, de 1998, e artiqo 4'da Resolução CONAMA n'267, de 14/11/2000.

6. ENTREGA E CR|TÉR|OS DE ACETTAçÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 07 (setd dias, contados do recebimento da nota de
empenho ou instrumento equivalente, sendo esta emitida via ofício ou e-mail, em remessa, de
acordo com a necessidade do órgão no seguinte endereço.

6.2. O local da entrega do insumo será no Canteiro de obras do 50 BEC, localizado à Rua
Tapajós 2299-2211, Setor "3", na cidade de JARU/RO (Destacamento JARU).

6.3. As entregas poderão ocorrer de sequnda a sexta, no horário das 07h30min às 11h3ùmin
e das 13h30min às 17h00min.

6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 04 (quatro) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior



verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e

na proposta.

6.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 06 lsers) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

6.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 9!-lSSigl-dras, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante termo circunstanciado.

6.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do Wazo.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do bontrato.

7. OBRIGAçÖES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigaçöes da Contratante:

7.i.1. receber o objeto no prazo e condições estabdlecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,

para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.g. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

7.i.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

8. OBRIGAçOES DA GONTRATADA

g.,1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

g.1.,1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

ptazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

g.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

os artigos 12, 1g e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

\J
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8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a

8.1,6.

8.1.7.
legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidöes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.512017;

L DA SUBCONTRATAçAO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAçÃO SUBJETTVA

10.1, É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FTSCAL|ZAçÃO DA EXECUçÃO

11.1. Nos termos do art.67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

11.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis
mil reais)será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela
autoridade com petente.

11.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 70 da Lei no 8,666, de 1993.

11.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

=/



funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

12, DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado nó prazo máximo de até 30 (trintat dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12¡.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso ll do art, 24 daLei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até

5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art.

5o, $ 3o, da Lei no 8.666, de 1993,

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de '1993.

12.9.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstrução

Normativa no 3, de 26 de abrilde 2018.

i2.4, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras' Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante'

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

j2.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para

verificar a manutenção das condiçöes de habilitação exigidas no edital'

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante'

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,

da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

12.g. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
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12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necess

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa,

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF,

10,11.1, Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complemenlar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficarâ
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento)ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = fndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

¡=(TX) l= (6/100) l=0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

13. DO REAJUSTE

13,1, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçäo, pela CONTRATANTE, do índice
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R = V (l - lo)/ lo, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação;

I = lndice relativo ao mês do reajustamento;



13.3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste'

jg.4, No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagarâ à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo,

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçäo, o que vier a ser determinado

pela legislação entäo em vigor.

137. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13,8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

15. DAS SANçÖES ADMINISTRATIVAS

15.1, Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Contratada

que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das

obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigaçöes

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam

prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

(1) moratória de 0,59/o Aero vírsula dois por centd por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trintd dias;

(2) compensatória de 10To Hez por centd sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo

de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo piazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será con

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3, A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de

Referência.

15.4. As sanções previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

'15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.5.3, demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados,

15,6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 8.666, de '1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999,

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente,

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trintd dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente,

15.8, Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sançöes, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.'10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçäo -

PAR,

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846,
de 1o de agosto de2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou

sem a participação de agente público.

15,13, As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.



16. CR¡TÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as

usuais pa"2 a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor

estão previstos no edital,

16.3, Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.3.'1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.

16.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes

características m ínimas:

16.3.1.2. Linha de fornecimento compatível com o material a ser fornecido

cadastrado em favor do cnpj da empresa em sistema específico da

Receita Federal do Brasil.

16.4

16,5

16.6

Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

16.4.1. Valor Global: R$ 192.825,24 (cento e noventa e dois mil oitocentos e

cinte e cinco reais e vínte e auatro centavosl.

16.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao

edital.

O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário do item.

As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

\J
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17. ESTTMATTVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS

17.1 O cusfo estimado da contratação é de R$ 192.825.24 Gento e noventa e dois mil

oitocentos e vinte e cinco reais e vinte e auatro centavosl.

18. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS.

18.1, A indicação da dotaçäo orçamentária fica postergada para o momento da assinatura

do contrato ou instrumento equivalente.

Anexo: 1 (um) Estudo Técnico Preliminar Nr 63/2023 e seus anexos;

Quartel em Porto Velho, RO, 13 novembro de 2023'

RAMON DIEGO HO DA ALMEIDA- Cap

de Engenharia de ConstruçãoChefe da 4a Seção do 50 B



^

WALLAS MOITA - 1' Sgt
Auxiliar da 4" Seção do 50 Batalhão de Engenharia de Construção

WEN TICO BATISTA - 3o Sgt
Auxiliar

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Cumprindo o que dispöe o Art. 13, do dec, n" 10.024, de 2019, aprovo o presente Termo de

Referência, conforme especificações e quantitativos estabelecido, na modalidade Pregão Eletrônico

para o sistema de registro de preços, tipo menor preço.

Porto Velho - RO, 13 de novembro de 2023.

RENATO E IRACEMA GOMES - Cel
Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

/1
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ANEXO II

MINISTÉ RIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHno oe ENGENHARIA DE corusrnuçÃo
1enrruHÃo coRoNEL cARLos Aloysto wEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.o.,..,,...

o 5o BATAmeo DE ENGENHAR/,A DE cousraucÃo - 5" BEC, com sede na Av. Roqério
Weber. 01. Bairro Militar. Porto Velho - RO. CEP 76804-604. inscritoh) no CNPJ/MF sob o no
07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO COARY DE
IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria de Pessoal - C EX no 608, de 21 de iulho de 2021,
publicada no Bl Nr 202, de 25 de outubro 2021. inscritoþl no CPF sob o no 213.057.828-44
portador da Ca¡1eira de ldentidade no 020398884-5 MD, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS W3., publicada no
..,... de .....1.....1200....., processo administrativo n.o 64043.01088712023-25, RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.o 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços pa'a a eventual aquisição de
CIMENTO PORTLAND CP-ll F 32, com a finalidade de complementar as necessidades da 2" Cia
E Cnst, especificados no item 1,1 do Termo de Referência, anexo I do edital de üSsão n"
33/2023., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçöES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedo(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, represe ntante)

X

Especificação Marca
(se exigida nc

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade Valor Un Prazo
garantia

ou
validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

onoao$) G ERENctADoR E PARTTCTPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o 50 Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC

3.2. Não há órgãos participantes

3.



'4. on RoesÃo À nrn DE REGlsrRo DE PREços

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

b. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de.@, a partir da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período.

6 REVISAO E CANCELAMENTO

6.1. A Administraçäo realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedo(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negocia(em) a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado'

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade'

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus

preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6.6, Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

61.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no ptazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar

superiór àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

v
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6.9, O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente

decorrente de caso fortuito ou força ma¡or, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justificados:

6,9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7, DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1,1.4s sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art.49, 51o do Decreto no

10.024119.

7.2. É da competência do órgão gerenciadora aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 50, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçöes

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art,6o, Parágrafo único, do Decreto n'7.89212013).

8. coNDrçÕES GERATS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades

e demais condiçöes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO

EDITAL.

8.2, É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art, 65 da Lei no 8.666/93, nos termos do art.

12, S'1o do Decreto no 7892113.

8.3. A ata de realizaçáo da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,

compöe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, S4o do Decreto n.7.892,
de 2014,

Parafirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igualteor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, de rnaio de2022.

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES'Cel
Ordenador de Despesas do 50 Batalhão de Engenharia de Construção

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s)fornecedor(s)
registrado(s)
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ANEXO III

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NO......../,..., QUE
FAZEM ENTRE SI

o(A)...,....... ..,...... EAEMPRESA

A TJN\ãO POr iNtErMédiO dO 50 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5' BEC, COM

sede na Av. Rosério Weber. 01, Bairro Militar. Potfo Velho - RO, CEP 76804-604, inscritoþt no
CNPJ/MF sob o no 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas
RENATO COARY DE IRACEMA GOMES. nomeado pela Po¡taria de Pessoal- C EX no 608. de
21 de iulho de 2021. publicada no BI Nr 202, de 25 de outubro 2021. inscritoþ) no CPF sob o no

84-5 doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) . .. ... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no .........
sediado(a) na ............. ..., êffi doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ........ portador(a) da Carteira de ldentidade no

expedida pela (o) e CPF no .......,....... tendo em vista o que consta no
Processo no.............. e em observáncia às disposiçöes da Lei no 8,666, de 21 de junho de
1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 q na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão, por Sistema de Reqistro de Preços no 33/2023, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1,1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de CIMENTO PORTLAND CP-ll F 32,
com a finalidade de complementar as necessidades da 2a Cia E Cnst, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição,

'1.3. Discrimi do ob eto:

o

ITEM DESCRTçAO/

ESPECTFTCAçÃO

tDENTTFTCAçAO

CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE VALOR

1

2

3



2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.i. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com

início na data de _)----1- e encerramento em -)-J-, prorrogável na

forma do art.57, $1o, da Lei no 8.ô66, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3,1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. GLÁUSULA QUARTA- DOTAçÃO ORçAUENTÁRA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estäo programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5,i. O Wazo paru pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de

Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

7 .1. Não haverá exigência de garantia de execução paÊ a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condiçöes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAçAO

g.1, A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. cLÁUSULA DÉclMA - OBRIcAçöeS o¡ coNTRATANTE E DA CoNTRATADA

10,'l,As obrigaçöes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo

de Referência, anexo do Edital.

1r. clÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA- SANçÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

v
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCTSÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I

a Xll e XVll do art.78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sançöes previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

12.l.2.amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1993. 
'i

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.66ô, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas,

13. clÁusuLA DÉcrMA TERGETRA - vEDAçÕEs E PERMtssöEs

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

ß.2. Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstrução
Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a serfeita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas
e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os
da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso
aplicáveis,

14, CLAUSULA DECTMA QUARTA - ALTERAçOES

14.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de

I 993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressöes que sefizerem necessários, até o limite de 25%(vinte e cinco porcento) do valor

inicial atualizado do contrato.

14,3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS.

15.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitaçöes e



con'tratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078,
.: de 1gg0 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficialda União, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17, CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. Ê. eleito o Foro da Secão Judiciária de Rondônia - Justica Federal para dirimir os litígios

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art. 55, $2o da Lei no 8.666/93.

Parafirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias

:: :::::::: t"" 1"1,.::l.:: : 1i::: :: ::::': "" . ":::ii:::'n'[raen'[es

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Gel

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-

v
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, baino, cidade, telefone, etc), _, inscrita no

CNPJ/CPF sob no neste ato representado por

abaixo assinada, propõe ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente eventual aquisição de CIMENTO PORTLAND CP-II F
32, com a finalidade de complementar as necessidades da 2n Cia E Cnst, conforme características

mencionadasnoTermodeReferência,aneXoIaoEdital,@,sobaspenas
da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concemente às licitações no âmbito do Exército

^ 
Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-se ao contido no mesmo, cujos

dispositivos reconhece,pata todos os efeitos, terern carátter contratual.

CARTA DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Data:

PREGÃO ELETRONICO no: 3312023
UNIDADE GERENCIADORA: 160348
Validade de proposta: 90 (NOVENTA) dias
Local da Entrega: Confonne consta no Termo de Referência
Processo : 64043 .010887 12023 -25

IDENTIF'ICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COMAEMPRESA

Nome:

Cargo

Endereço

Cidade: CEP

Estado:

Fone: Fax

E-mail:

Nome:

Cargo:

Endereço

Cidade 3EP

Estado

Fone: Fax:

E-mail:



VALOR,
TOTAL

. rr,tÁxt¡ro,
ACEIT^ÂVEL

UND,

. VALOR
,uñlr.ÁnIo
acBrrÁvnl

TTENS DEscRrçÃo

x,xxXXX x,xx
Unida de
medida
do TR

Descrição detalhada do objeto conforme
Termo de Referência

1

xx,xxValor total por extenso

s

-,

^
Nos preço acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as

despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga

ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;
e quaisquer outros que incidarn direta

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de

Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 90 (noventa) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho no prazo determinado no Edital, indicado para esse fim o Sr.

Carteira de identidade no , CPF flo 

-,

função na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Represerttante da Empresa

{ ofJllIilAT{)lLf (} ]
CPF ou RG

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

\,

\J
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃO nn ENGENHARTA DE CONSTRUÇAO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações complementares foi elaborado collì o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

T.LeiaTODO O EDITAL, e seus anexos.

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo:

ffit ¡¿it¡l e anexov,zip

NÃo LJl'lLlzAR

3. Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência.

A licitação só se realiza com a participação de dois agentes principais: de um lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR. A disputa na licitação não

precisa ser realizada coln esses agentes desempenhando os papéis de inimigos ou adversários. Mas, de

parceiros que atuam em busca de beneficios mútuos. Sendo o Pregoeiro um agente que atua em nome

da União, buscando a melhor proposta para a administração pública e paÍa a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Em princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para irnpulsionar sua atuação comercial, oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas no Edital.

Prepare toda sua documentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um estudo sobre a



margenì/faixa aceitável de valores (máxirno e mínimo) com os quais vai competir na fase de lances,

lembrando sempre que, em caso de empate, por se tratar de um pregão eletrônico, a proposta

vencedora será aquela que prirneiro for registrada.

Encerrada a fase de lances, ocoffe a fase de julgamento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

principalmente quando existe um prazo para cumprir.

Na fase de HABILITAÇÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

dados do fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em um

arquivo ÚNICO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

A maioria dessas inforrnações está no SICAF, sendo que as que não estiverem constantes no

SICAF, deverão antes da Sessão Pública serem enviadas através do sistema COMPRASNET,

conforme prediz o Decreto n" 10.024119 - o qual regulamenta o Pregão em sua forma eletrônica'

Além disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restar a

necessidade de confirmar alguma situação que restou incompleta, É por isso, entre outros motivos, que

o fornecedor precisa acompanhar o pregão em sua totalidade, a firn de não retardar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fornecedores que não vencerem os itens serão convocados para formação do Cadastro de

Reserva, mediante expedição de mensagem automática do Sistema, enviada para o e-mail cadastrado

no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a relação ÓnCÃO PÚBLICO 'r--+ FORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios definidos na legislação vigente e de acordo com

as condições manifestadas no Edital e seus anexos. A melhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que participarn dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para

a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião

sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o mesmo e-mail ou ligue para os

telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

Lembre-se: como já ensinava SIR WiNSTON CHURCHIL *A SORTE NÅO EXISTE.

ASUILO QUE CHAMAS DE SORTE É O CUtn'qDO COM OS PORMENORES',.

\J
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oes

Resf¡osta Folha do processoProcedimento

84SIM
Llniciando a fase externa do pregão, a convocação dos

interessados ocorreu por meio de publicação de Aviso nos

termos do art. 4o,I, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002?

SIM 84

1.1 No Aviso mencionado no item anterior, consta a definição
do objeto da licitação, o número do processo, a indicação do

local, dias e horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o

edital, bem como o local de rcalização do certame (sítio da

internet ou presencial)?

SIM
2.Após a fase de lances foi verificado se liavia fornecedor com
direito ao exercício de preferência devido a alguma margem
estipulada em regulamento?

SIM
3.Após cada desclassificação (não aceitação) ou inabilitação o
direito de margem de preferência e o exercício dos benefícios da

Lei Complementar no 123, de 2006, foram reanalisados?

SIM
4.Houve manifestação técnica quanto à aceitação do objeto,da
amostra ou quanto ao julgamento da licitação por parte das áreas

demandantes (beneficiária ou especialista)?

CD
5,Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante
como determina o art. 27 da Lei no 8.666, de 2l de junho de

1993, clco inciso XIII do art. 4o da Lei no 10.520, de2002?
SIM

SIM CD
6.Houve consulta a todas as listas oficiais que fornecem
informações referentes a restrições para contratar com a

Adrninistração Pública, e estas encontram-se em conformidade?
CD6.I SICAF; SIM

SIM SIM6.2 BNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDT);
SIM SIM6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por Lnprobidade

Adrninistrativa (CNJ);
SIM SIM6,4 CEIS- Cadastro de Ernpresas Inidôneas e Suspensas (CGU);

e

SIMSIM6.5 Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU)

SIM ATA
T.Houve tentativa de negociação com o melhor classificado,
visando obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo
do estimado?

SIM CD

8.Caso esteja prevista no edital, a proposta final com os valores
readequados ao valor total ofertado ou negociados com o melhor
classificado (incluindo a correspondente planilha de custos, se

for o caso) está anexada ao processo?

CDSIM9. Houve inter,ção de Recurso?

SIM comprasgovernamentais

9.1 No juízo de admissibilidade das intenções de recurso, o
pregoeiro avaliou somente os pressupostos recursais
(sucumbência, tempestividade, legitirnidade, interesse e

motivação) concedendo o prazo adequado para fins de

apresentar as razões de recorrer posterionnente?

SIM comprasgovernamentai s
9.2Foi concedido prazo de 3 dias (úteis) para recurso, 3 dias
úteis para contrarrazões e 5 dias para decisão do pregoeiro?

comprasgovernamentais9.3 Foram redigidos relatórios e deliberações do Pregoeiro
referentes aos recursos corr sua decisão motivada?

SIM



SIM1O.I{ouve itern deserto or,r fracassado?

SIM comprasgovernamentais

I l.Houve adjudicação por' parte do pregoeiro (quando não

houver recurso) e homologação por parte da Autoridade
competente?

l2.Constam na instrução processual os seguintes documentos
para fase externa:

SIMl2.l ato de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e
equipe de apoio ou do responsável pela licitação;

SIM comprasgovernamentais12.2 propostas e documentos de habilitação exigidos no edital;

SIM comprasgovernamentais12.3 atas, relatórios e decisões do pregoeiro e equipe de apoio;

SIM comprasgovernamentais12.4 atos de adjudicação do objeto,

SIM comprasgovernamentais

13.O Pregoeiro divulgou com clareza os atos no Comprasnet,
dentro do liorário de expediente, e as informações relativas à

data e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em

respeito aos princípios da publicidade, transparência e isonomia?

NÃO

14.Houve licitante vencedor na fase de lances que não é o

adjudicatário, ou qLre não manteve a proposta, e tenha incidido
em condutas que podem ser tipificadas no art. 7o da Lei 10.520,
de2002?

tJ
NÃO

14.1 Houve por parte do pregoeiro o registro do fato indicando a
conduta e as evidências de infração ao art. 7o daLei no 10.520,

de 2002, e a consequente recomendação para autoridade
competente proceder a instauração do procedimento

admiriistrativo?

Pregoeiro

rìv



SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação para Publicaçã.,. https://www2.comprasnet.gov.

Licitação

Dis ponibilizar Aviso de Licitação para Publicação-Divulgação

rÐ Esle Aviso de Licìtação será Publicado no D.O.U. na data de 1411112023 e Divulgado no gov.br/compras (www.gov.br/compras) nesta
mesma data.

Resumo do Aviso de Licitação

urgao UASG Responsável

DO EXERCITO irsojca,i BnrÄl¡rÄö óË"ËñöËr'rHnniÀ ör ööñófnüöÄólno

Modalidade de Licitação No da Licitação Caracterfstica Forma de Realização Modo de Disputa

iËi;sa; l 00033/2023 Reqlstro de Preco (S lËr.tiönË ì iÄbä'tä i

No da IRP

.Q9Qsl?p?¡_i

1311112023 13i58i53

I

No do Processo

i 64ö4äöiööötäö;l

Validade da Ata SRP

i- -éì'".t""1
Objeto

Tipo de Licitação

l)!çng¡ P¡gço 
i

i, ì Equalização de ICMS

Compra Nacional

lrvil i

l.',; lnternacional

Gerenciada/Autorizada ME/SG D

iñ¡. ,

Quantidade de ltens

. -ãi

e+
o

Rubrica

ç,

Fls No

Aquisição de CIMENTo PoRTLAND CP-II F 32, com a finalldade de complementan as necessidades da 2e Cia E Cnst

Data da Publicação/Divulgação

tt4ltLl2023 
|

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação

Apartirde iiiiiilæää j¿' 09:00 Em 27ltý2023 ¿s i ro:¡o i

¡- Empenho Referente ao Contrato com a lmprensa Nacional

j No Unidade Gestora Unidade Gestora
j , - 

isoä+öìt"
i Gestão

t-
ls q"4il4!!:tA9__D-E.Ery.G_E_M¡ßl4D--E-ç9|!.9TR9ç"49/Ro_...-

Empenho

. 9o"q"qti : ?q-2qj NE i gooool.

Disponibilizar para Publicação/Divulgação 
I

Aviso de Licitacão I

1of I

lsrtutaoseenrro I

1311112023, 13:59



,,) ,)

{f{ì
:

I
f

I

I
I

! . o.-. r.



Página I 9 do Diário Oficial da União - Seção 3, número 2 l6 , da l4llll2023 - lmprensa Naoional lrttps://posquisa,i n.gov.bry'inrprensa/jsp/visualiza/indexjsp?d ata=l 4/ I I 12023Î¿iornal=530&pagi na= I 9

. Pasinacão do Jornal:

;ÿB.stuq [;: I rô d, 360 I ;;"i

DIÁRTO OFICIAI, D.A UNIAO. SEçãO 3

da Edição

tssN 1677.?069 N{ 211i, terça-feirâ, l4 dc novcmbro de }023

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

EXTRATO DE CONfnA'rO Ne 7/2023 - UASG 160016

Nc Processo: 64192.006103/2022.70.
Preßäo N0 2Sl2022. Contrâtnnrc: COMi\NDO D0 COM^NDO Mll.¡T^R f)À 

^M^UONIÂ.ContratDdoi 07,¿¿¿.0ú8/0002-23 - EYES NWHf;ßE S|STE|\4,.\S INTÍ|,I('ÍNTES 0[ lMÀo[M
5,A,, Otrhtor contrãhçfio d0 írrylços çontlnuârjor rrì! llok dL'¡ntcilxx For nni¡r) cãbD/fll¡rÐ

óptl0ù nrs orB{rlr0çðer nìllitilos lultordlrrtdð5 åo cotnltùdu rnlllt¡l do am¡2ô¡¡il, conloüil1!
telno dc rcfcroncla do pr08ão ilo 25/2022.crñdo (ùlà/4 .là.
Furdàmanro [c8ôl: LEI 10.520 / 2oo2 - Art¡go: 1, vlúêrcln o1/r.1/2023 ¿ 0rlrrl2o24'ÿàlot
Tot¿l: RS 5.9¿o,Oo, Dñta dc 

^Jr¡ñ¡turâi 
0L/rL/2o23,

{coMpRilsNET 4.0 . 1.3/1.t./202¡),

EXTNATO DE TERMO ADITIVO N9 3/20T3 . UASG 160016

Nrimêro do Contrå!o: 5/2021.
Nn proceßso: 641,9?.00184s/2021-28.
krexi8llrilldldc. No 1/202r.. Cortrôtantc: CIOMÀNDO ÞO COMANDO Ñlll.lTÁR 0A AMA2ONIA.

cohrrrtôdoi 02.34r,4to/ooor.44 - RoRAIMA INCRGIA S.A. Objctoi Roú¡ustür o5 v¡lorca
¡nler¡orme¡te ôcordôdos do contr¡to em coñeñto.. Vl8enclð: O9111"12023 i 01/A8l2o2A.
Vôlor Totil /\tu¡lhado do cantrôto¡ R$ f0,781t,Ì4. l)ðt¡ de 

^frln¡tur¡:09/1.1/2023.
(coMPR^SNET 4,0 - 09111/2023).

EXTRATO DE ñESC|SÃO OO CONTRATO N0 9t/2022 - UASG 160016

No l)ruccsso:641!2.003359/2022"29, Contr¿l¿nte: coM^NÞO 0o COMANDo Mll-llAR oA

AN/ÂZONI^, Conlr¡tÐdor ll727s.9l2ly0(tct1,-tt7 - LCNövo T[cNol,Ol¡l/\ (nRÀSlt.) IIMITAD^.
OhJeto: ReeclÉâo por térmlno.le vlßâñc¡4, Fundåmcnto LeBal: tÊl 10,520 / 2002. Ârtldo: 1.

oiltÂ dq lìeicislloi o1/09/2023,

{coMpRA9Nrit 4.o " li)/r.r/20231.

178 BATAI.HÃO I.OGÍSTICO DE SEIVA

avrso D[: LrctrAçÀo
pRE6Äo ErErRôNtco Ne 8/2023 . uÀsc 160350

Nr proccsroi 640f.20039j¡020?363. ùbjotor A(uìsllåo d0 $ác Lhurdc¡to d0

Purróloo Þ¡r¡ o Aprovlslon¡rÍeñto do 170 u l-o8 Sl. (Rcöbertur0 do Proglo 0i/2023).. fo1ôl

de ltens L¡cll¿dôE:1. Êd¡tul:14/11/2023 dôs 08h00 àr'12h00 c d03 x3h00 à5 17h00.

Endc¡0çÒ: ßuâ Duque de Cðxlâs, 935, Ca¡ãrl . Portô Vclho/ÂO ou

hhfrr://ww,ßov,brlcorrþfâ5/odllâl/16í350.5-00008-202t1. Irtro8n d¡r Propostntr ¡ partlr

dÊ 14/11/2023 às 08h00 no sltc www.gov,brlcompras. Aberlurô d¡s Ptoposlaÿz'lh1l2o23
irs lohoo nô slte www,gov.br/compr¿e. lnforn¿çõcs Gerafsi O rnät0rial devoró scr êôtrc8ùe
ñã 

^v 
Duqile de cax¡¡s, ný 93s,0ikro calarl, Pono Vêlho. Ro.oriv¡d¡s podcrão ser

retir¡d,rr ¡o pm¡ll: s¡lcl7hlo8¿¿tim¡l,corn,,

¡VAN ÍEI.ESTLOR DOS SANTOS ÐEtOtNlO
orden¡dor de Despesôs

(SlÀ56il{t - 13/11/2023) 160350"00001'2023Nt000001

1¡ BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

fxlnalo 0E coNrRÀÎo N, 131/2023 . uÀsc f60482

Nr Procerso: 64124003351202353,
P¡efão Ne 2/2022. Contrô¡anlÊ: COM^NDo/1Â BRIG^D^ 0F INt NTÂttlÂ D[ sÉlyÂ.
contr¡t¡do: 01.7G7.229l000t.19 . lA(lfiAYAN (OMtilìOO LX ÞliC¡lS Ll DÀ, Objoto: Aqu¡51çðo

d0 p0ç¿s 0 conrfroncnte! aorn u! ñroimûs èlpuclffcoçljcl ldcnlcðs c cÐf¡ctcrfstft¿l de
quålldôdc d¡s pcças dê produção ôrlglnð|..
Fundâneôto LeBðl: LEI 10,520 / 2002 - 

^rtlgo: 
1. v¡gêncl¡: 18/00/2023 ã 08102/2024,vdlot

Totalr R$ ¿5,¿44,7I.. 0¡tã de 
^511n¡tilrði 

18IrÐ12021,

{coMÞRASNET' 4.0 - ßlLLl2O23l.

RETTFTcAçÄo

No EXTRÂTO l)E CONTI^TO fJe 00f.25/202¡ publlcado no D.O (¡e 2023.11-1.0,
S0çBo:1. 0flde ee l¿: Vi0¿ndl0r 31/r0/20211 a !!A/09/2024,. Lela-5e: V¡ß6n.¡¡: l3l11/202i 0

30/r0/2024.

(coMPnÀsNÉT 4.0 . 13111/ 20231.

COMANDO DE FRONTEIRA RORAIMA. TO BATALHÃO DE
INFANTARIA DE SEIVA

AVrso Dri susPriNsÃo
pREGÃo N! 7/2023

comunlcamos ¡ suspensão.lâ llclhção suFrnclGdD, publlcôdô no D.o,u em

OBILI/2013 . Objetor trre8ào Gletrônìco - Evcntuôl ãqu¡$lção dê mãtcrlnl de coñst(tção

vls¡ndo rtender cs neçcs$ldâdes do c tron Ror{¡ma/ 7n Bls,

ANOERSON FEI,IFç CARI'JIAS

Fregoeho

(srDec - ß/f,l/2023) 160352-00001-2023N800000r.

2ê BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

Avrso DE REVöcAç¡(o
PRÊGÃo N? z9l2023

F¡cå rcvogãdã a llcltaç:¡o suprðÉ¡tãdâ, referente ão processô Nç

64308011295202972. Objcto: prc8llo Ë¡otrôni.o [vootual contrôtaç¡to do

emorcu¿ c5Þocrâllzad¡ orrr seß¡{o do dctlotirüç¡io, dcsratizilç$o c

dqs¡nretl¿ãçilo.

29 6RUPAMENTO DE EN6ENHARIA

50 BATATHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

Àvlso DE tlcllAçÃo
. :PRECÃO ElÉfRÔô¡iCO.Ñ¡ 3i/2023 - UASG]160348 I.

:
Nr Þrocesso: 6¿043010887202329 obJetor Aqulslç¡o do CIMINlO PORIl",lNLl

cP.ll t 32, com â fln¡l¡d¡dc dc tomÍtlcmenlã. ôs necelsld¡deJ da ¿¡ clô Ê cnst. Tot¡l dc

rlcnr t,lr¡tâdos: '¿, lßlltdl 1417712(l2lt tL15 09h00 à5 1.2h0() 11 rj¡i 1¿hì)0 år 17h00. f:n(ler+çoi

Av fìogcrlo webor 01 8¡fru Mll¡tör, - Porto Volho/Ro ou

https://wJw.Eov,hr/comÞrã5/edlt¡l/160348-S'00033'2023 Entrc8ð dâs ProPostt!:..1 Þ¡d¡r
Uc r¡TiVfozi ¡¡ oç¡00 no slte www4:(v.ht/co¡lÞrol. AbqtuQ doi Prcrpostat: ?7/l t/?0:liJ

ùs t0h30 no slta www,gov.brlconÞrrs. Iìlolmüçöcs G0rùls: '

ßF,NAÍO CÖARY DE IRACEMA GOMÍS
ordon¿dor de Dcipcjåc

{slAsffier - 1t/l1/¿023) I603¿8'ü¡o0l-2023N[or)0001

6E BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

EXrnAlo DE fEnMO ÀDlÎlvo Nc 1/2023. UASG 160353

Núrnuro do cotrlrôto: 28/2023.
Nn Processo: 640¿4.003684/2023.72.
Preßllo, No l6/2(123. Contrat¡nt6r 6 8ÀTÂLHAO ile ENGfNHAfÌlÂ nE ()NSTRtlc^0

coíir¡t¡tlo: 34.833..ì42/0001-01 D À À4ADelRAS 0A AN4AZCìNlA coMEltclo AlAcAolSlA
UìDA, Olrjcto: d o.0ajusto r0fcrento åo tertrlo do contrüto 2812023, pur¡ ¡qu¡s|çllo dÈ

grandes lnsunros. VIBên.¡ã: o9l1..1./20?3 ¡ 09/:Ll/202¡ V¡lor Total 
^tu¡l¡?âdo 

do Conr¡tÔ:
nJ 206.635,00. 0ìr¡ rle Âsßhì¡trrG: 09t1112023,

(cof\4pRASNÉf 4.o . o9/\l2o2zl.
COMISSÃO RIIGIONAL DE OIJRAS DA 12i RÊGIÃO MILITÂR

ExrRÀTo DE èonmnto Ne 1212023 - u^sc 160017

Ný Processor 6133t.0022,85/20?:ì-39.
Pr0drio N0 25/2023. Conr'¡tðrtci COMlssÀo RIGIONAL 0[ oßl\AS/12.
Conir¡l¡dor 2I16O.219|OOOL.4O . AZ INGÉNHARIÀ LTDA. Obictor Olrlcto do pr0scnte

lnrl.umento é a co¡lr¡tnção dà Adcqutção d¡ Dreñå8em da áfc¡ do p¡lol da l6c brlg¡d¡
de lnf¡nt¡rlâ de selvn, ßm Tefé/îm. funrlarnento l.e8¡lr l.El 1.0.5?0 / ?(lo2 ' /\(iÍo: 1.

v¡Boncl¡: 14/11/2023 t !3/rU2024' vÀlor lotrl: ll$ 16:].600'00. Dàto de Àr3lnùlurr:
7011112023.

(coMpn^sNEr 4,0 . 131171?.1ùx).

EXTRÀTO DE CONIR/\TO Nr 14/202¡ - trASG 160017

Ni Proccssoi 64333002309202350.
Pr0Íào Nq 13/20?3, ContrõtantÊr COMISS^í) RE0lONAl.0F l)Bn^S/l2.
Co¡tr¡tùdoi 26.985.173/0001-28. M Þ 0Ë C 0[ ALMÉ10À Ê CIA ÜlÙ¡.' Objetoi Â reDðrnçilo

da ê$trutur¡ da (as! de rnatðr d¡ 3e Clâ tg, ûm M¿nôus/Alý. Fuñdumento Lctâl: LEI 10 520

/ 2002 - artlFo: 1. VlsÊ¡¿lâ:09/11/2023 a 05/08/2024. vðlor Tolôl: RS 3.14 438,41 0¡1¡ de

Arehalur¡: ô9/J t/1023,

{coMPR^sNET 4.0 - 1oh1l2o27I.

nETlFlc^çÄo

No lxfnÀTo Dti T[flMo À0ltlvo N! 00004/t0?3 publlü¡]do rro DO dc ?023'll'14, soçlo
3. onde se lê: A¡ilrìütrrâi 7ohîl2o23,. L0l03c: Asllnüturðr !o/L11202f. ondc 5e lé:

afresccntôr + 8,699i do vûlor ¡nlclül âtuüllzâdo do .oiltr¿to, 0qùlv¡lent0 ! RS 992 06f,19

{ñovcccntos c tlñquênta c do¡s mll 0 sossentð c um rc¿ls o delcnovc cenlilvos}. Lc¡ä 50:

ocrescent¡r {. 8,639( do valor l¡¡cl¡l atuãllzado do contrôto, equ¡valenle a RS 945'607,94
(nov8centos e qu¡/entô c cln40 mll, sÊlscentos c setÈ ¡eîll e trove¡ìt¡ c quatro cc¡lBvDs).

Onde se lè: v¡lor lol¡l consolld¡do dD,ldltlvo {VÍ ) é de R$ 8¿l).(178,88 (oito.ÊnloÍ e

qu¡re¡tû rnll e 5Ètetrln c olto reoli e oltchto c olto cehtovoi). lc¡a st: o vllor totôl
ro¡llolldüdo do rìdltlvo (VfAl 

'! 
de nS 833,625,63 {olto(oilt05 c tr¡nt¿ c 1rú5 nlil, t0lstcntù5

0 vi[t0 0 (¡ñÉo t0als ! s0sscìta 0 três cc[t¿vos )

fr.oMPRASNET ¿.0 - 1311.1/20231.

1.2¡ REGIÃO MILITAR

CENTRO DE EMBARCAçÕES DO COMANDO MIIIIAR DA AMAZONIA

EXTnÀrO UE TEnMO ÀDlTlVO Nc 2/2023. UASG 160008

Núrnero do contfotoi 3/2023.
N¡ Proccsro: tr42o3.00402612022.47.

To¡nad¡ de Preço¡. N0 1/2022. Conlr¡tântc: CFNTRO DE ElviBÅRCÀCOt-s oo COM.tvllL.o^

^MÀzONI^. 
ConÍ¿t¡do:4t.987.996/0001-58 - ftODnIGUES E MENESES tN6ENHÀRlÂ |TDA,

oblctoì contrntùçúo de È¡ïpros¡ parô !rÈc!ç¡o dl obr¡ do recupcraç.lo dù fundoç5o do
pavllhão d0 conpü¡hlå do trùilsporlcJ do centro dc clnbatcåçõe$ do colÍôndo nlil¡tår dr
ama2ôo¡¡¡ " cêcma,. VIBônclr: ß/ffl2023 â L3/O6/2024. Vãlor 'fotll 

^tuallzâdo 
do

Coñlr¡to: RS r.90.290,1?. D¡t¡ dr Âstln¡türå: lohl/Zî2l

(cr)NlPtrAsNEt 4.0 - 10/r112023).

I-IOSPITAI DE GUARNICÃO DE PORTO VELHO

Avtso oe ilclrAçÃo
pREGÃo ELETRÖNtco N0 15/2023 - uÀsc 160351

N! Processoi 64593001250202399. ObJuto: f{cß¡ttro dè Preçoi Þatå ¿lìL¡lslçi'io do

môtarlâ¡s fié.llco-hosFltal¡rei.. Tolôl de l¡eôs l.lc¡tados: '162. Edltãl: ll4/:ll,¡2023

dôs o8hoo às 12h00 (' dûe 13h30 ù5 15h00. Ëlìdoroçoi Ruô Rul Btrbo!å, 409 -

Bà¡rro ccntro, - Porlo vclho/Ro ou

¡ìttosr//www.Bov.br/c,rmprnr/Pdlt0l/:l 1i0351 '5'l)(Ú1$'?0)¡. Éntreß¡ d¡1

Propostasi û pürtlr dc t4/11/2023 ås OShOO no 5lt4 www.Sov.bl/cohprðs.

^bcrtura 
rlns FroF¡ostãr: 27/7112.023 ås 09hOO ho tlte !vww.6ov.hr/(anlþrôs

lnlorrnâçõcr Ocr¿lii,

SGRC,IO RICÀRI)O tOBO IOIJREIßCJ

ordrnùtlor dc Dosfrcsðr

(sr^sGher - 1.tJlx1 /2O2Xl 160351-00001.-2023N800000t.

j

,,ý

tr.
!ìr

t,.t,Jts FnilPE stMoEs RAMos

OrdÊnðdor dc ÞcsFesaß

(5rDEC - t,3/r.Í/?023) 1505J.5-0OOÞ1-20?3NE000001.

lof I

l{{ doiiln'r¡ro tddi Ý, \id¡rr¡do ¡0 nndír{o dtÌ¡ni¿o
rüp,//v/w t,.rw U,/r(tnñil,Jd¡/r,irñ1, f ¡b d¿r!4 0¡¡0¡0211¡ ¡¡r00t0

thrrü¡h rs!'rr'. diùtrtrdñ rrdd'r¡t tl¡r 4r l ¡(L¡ {il 1{^{1,/rm,'
4u. h$d. rý¡¡{il'nlùr¡ dt ¡:¡tÝtÁ ÞDllr(àr 0¡.srlrÍJ h:Þ Ír¡rl

lcP

l4/1112023, tl:45
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BA.TALHÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

Fis irl"

TERMO DE ENCERRAMBNTO DE PROCESSO

FECHO nesta data os autos do processo Administrativo n" 64043.0L088712023-25, que

tem como assunto o Pregão Eletrônico no 3312023, do tipo Menor preço Unitario por Item, para

Aquisição de CIMENTO PORTLAND CP-II F 32, com a finalidade de complementar as

necessidadesda2o CIA e Cnst do 5o Batalhão de Engenhariade Construção, que se encerranesta

folha no 86.

Quartel em Porto Velho-RO, 14 de dezembto 2023

GONÇALVES - Cb NB
Auxiliar Salc 5o BEC
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